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DECRETO-LEI  N.º  37 /2020

de  23  de  Setembro

ALIENAÇÃO,  IMPORTAÇÃO  E  PRODUÇÃO  DE
SACOS,  EMBALAGENS  E  OUTROS  OBJETOS  DE

PLÁSTICO

Considerando que os padrões atuais de consumo de sacos e
embalagens de plástico resultam em níveis elevados de poluição
e numa utilização ineficiente dos recursos naturais do planeta
Terra, exigindo-se uma resposta legislativa assertiva face a tal
problemática, sob pena de ser agravada a acumulação de
resíduos nas massas de água, serem provocadas inundações
cada vez mais frequentes e serem ameaçados os ecossistemas
aquáticos;

Considerando que é necessário reconciliar a economia com o
ambiente e, por isso, transitar para uma economia circular, apta
a valorizar os diversos resíduos, de modo a serem, a curto
prazo, compostados, reciclados e/ou incinerados e não,
simplesmente, colocados em descargas, pois os efeitos
negativos locais e a perda energética são incompatíveis com
os objetivos climáticos internacionais assumidos;

Considerando que o modelo de desenvolvimento económico
baseado na exploração intensiva de recursos não renováveis
e, em particular, de hidrocarbonetos é hodiernamente posto
em causa, uma vez que conduz ao esgotamento a longo prazo
dos depósitos de petróleo, ao inevitável aumento do preço
dos hidrocarbonetos e à emissão de gases de efeito estufa,
visando-se, em sentido diverso, elevar o poder económico da
nação timorense conservando e protegendo os recursos
naturais e a sua biodiversidade, ao mesmo tempo que se
assegura uma tomada de posição firme para combater as
alterações climáticas e os respetivos impactos;

Considerando que se pretende incentivar o capital privado a
investir em Timor-Leste e criar empregos através da instalação
de fábricas para a produção de diversos produtos feitos à
base de materiais reciclados e/ou biodegradáveis, oriundos
de matérias orgânicas locais;

O Governo decreta, nos termos da alínea o) do n.º 1 do artigo
115.º da Constituição da República, para valer como lei, o
seguinte:
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CAPÍTULO  I
DISPOSIÇÕES  GERAIS

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto-lei define os requisitos de alienação,
importação e produção de sacos, embalagens e outros objetos
de plástico.

Artigo2.º
Âmbito

1.   O presente decreto-lei aplica-se aos seguintes materiais e
objetos de plástico de uso único:

a) Materiais e objetos constituídos exclusivamente de
matérias plásticas;

b) Materiais e objetos com várias camadas de plástico (as
designadas “multicamadas”) unidas por adesivo ou por
outros meios;

c) Materiais e objetos referidos na alínea a) ou b)
impressos ou cobertos por um revestimento;

d) Camadas ou revestimento plástico, formando juntas e
tampas ou rolhas que, em conjunto com essas tampas
ou rolhas, constituem um conjunto de duas ou mais
camadas de diferentes tipos de materiais;

e) Camadas de plástico em materiais e objetos multima-
teriais multicamadas.

2.   São abrangidos, nos termos do número anterior, as tintas
de impressão, os adesivos e os revestimentos que se
encontrem nos materiais e objetos de plástico de uso único
destinados a entrar em contacto com os alimentos.

3.  O presente decreto-lei aplica-se a todos os setores de
atividade económica e em todas as fases de fabrico,
processamento e distribuição de materiais e objetos de
plástico, com exceção das áreas da saúde e da cosmética.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do presente decreto-lei, entende-se por:

a)  Aditivo – substância intencionalmente adicionada aos
plásticos para atingir um determinado efeito físico ou
químico;

b)   Adjuvante de polimerização – qualquer substância utilizada
para proporcionar um meio adequado para o fabrico de
polímeros ou de plásticos, podendo estar presente no
material ou objeto de plástico final, mas sem se destinar a
exercer qualquer efeito físico ou químico no mesmo;

c)  Adquirente – a sociedade comercial que, no âmbito do
exercício da sua atividade, seja a grosso, seja a retalho,

adquire os sacos, embalagens e outros produtos de plástico
de uso único para benefício e uso dos seus clientes;

d)    Alfândega competente – o serviço aduaneiro com jurisdição
sobre as instalações do entreposto;

e)    Alimento não gordo – alimento relativamente ao qual, para
os ensaios de migração, só estejam previstos, no Quadro 2
do Anexo II, simuladores alimentares que não os
simuladores D1 ou D2;

f)  Auxiliar de polimerização – substância que inicia a
polimerização e/ou controla a formação da estrutura
macromolecular;

g)   Barreira funcional – barreira constituída por uma ou mais
camadas de qualquer tipo de material que garanta que o
material ou objeto de plástico cumpre as normas de
segurança de materiais e objetos de plástico;

h)  Bioplástico – plástico derivado de fontes renováveis de
biomassa, reciclável e biodegradável;

i)    Boas práticas de fabrico – os aspetos do sistema de garantia
da qualidade que asseguram que os materiais e objetos
são produzidos e controlados em conformidade com as
regras que lhes são aplicáveis e com as normas de qualidade
adequadas ao uso a que se destinam, não colocando em
perigo a saúde humana ou causando alterações inaceitáveis
à composição do alimento ou, ainda, uma deterioração das
suas caraterísticas organoléticas;

j)  Cancerígeno – substância, mistura de substâncias ou
resíduos, cuja inalação, ingestão ou penetração cutânea
pode induzir o cancro ou aumentar a sua incidência;

k)  Crianças jovens – crianças com idades compreendidas entre
1 e 3 anos;

l)   Corrosivo – substância, mistura de substâncias ou resíduos
que podem destruir tecidos vivos por contato;

m)  Ecotóxico – resíduo que representa ou pode representar
um risco imediato ou diferido para um ou vários setores do
ambiente;

n)  Embalagem de plástico de uso único – os diferentes mate-
riais e objetos de plástico ou bioplástico que, pelas suas
caraterísticas, estão destinados a serem usados uma única
vez, enquanto embalagem primária ou embalagem
secundária, para conterem, protegerem, movimentarem,
entregarem e apresentarem mercadorias, desde as matérias-
primas até aos produtos transformados, e desde o produtor
até ao consumidor;

o)  Embalagem primária – a embalagem que contém efetiva-
mente o produto e que o protege do mundo exterior;

p)  Embalagem secundária – a embalagem que contém bens e
mercadorias, em embalagem primária ou não, e que permite
o seu transporte de forma eficiente, segura e prática;
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q)  Entreposto fiscal – o local onde são produzidos, armaze-
nados, recebidos, expedidos ou exportados os sacos,
embalagens e outros produtos de plástico;

r)    Entreposto fiscal de armazenagem – o local autorizado para
a receção, armazenagem, expedição e exportação de sacos,
embalagens e outros produtos de plástico;

s)   Entreposto fiscal de produção – o local autorizado para a
produção, receção, armazenagem, expedição e exportação
de sacos, embalagens e outros produtos de plástico;

t)    Especificação – a composição de uma substância, critérios
de pureza que se lhe aplicam, caraterísticas físico-químicas
da mesma, pormenores relativos ao seu processo de fabrico
ou informações complementares sobre a expressão dos
limites da migração;

u)  Importação – a introdução física no território aduaneiro
nacional de sacos, embalagens e outros produtos de
plástico, incluindo as substâncias para a produção dos
mesmos, provenientes de uma sociedade comercial com
sede social num país terceiro;

v)   Importador – qualquer sociedade comercial estabelecida
no território nacional que seja responsável pela importação
de sacos, embalagens e outros produtos de plástico,
incluindo as substâncias para a produção dos mesmos;

w)  Infecioso – substância, mistura de substâncias ou resíduo
que contenha microrganismos ou suas toxinas, em relação
aos quais se sabe, ou há boas razões para crer, que causam
doenças nos seres humanos ou noutros organismos;

x)  Irritante – substância, mistura de substâncias ou resíduo
não corrosivo que, por contato imediato, prolongado ou
repetido com a pele ou as mucosas pode provocar uma
reação inflamatória;

y)   Lactentes – crianças com idade inferior a 12 meses;

z)   Lado que entra em contato com os alimentos – a superfície
do material ou objeto de plástico que está em contato direto
com os alimentos;

aa) Lado que não entra em contato com os alimentos – a
superfície do material ou objeto de plástico que não
entra em contato direto com os alimentos;

bb)Limite de migração específica (LME) – a quantidade
máxima permitida de uma determinada substância
libertada de um material ou objeto de plástico para os
alimentos ou os simuladores alimentares;

cc) Limite de migração específica total (LME(T)) – o valor
máximo permitido para a soma de determinadas
substâncias libertadas para os alimentos ou os
simuladores alimentares, expresso como total do grupo
de substâncias indicadas;

dd)Limite de migração global (LMG) – a quantidade máxima
permitida de substância não volátil libertada de um

material ou objeto de plástico para os simuladores
alimentares;

ee) Matéria plástica multicamadas – um material ou objeto
de plástico composto por duas ou mais camadas de
plástico;

ff) Multimaterial multicamadas – um material ou objeto de
plástico composto por duas ou mais camadas de
diferentes tipos de materiais, sendo pelo menos um
deles uma camada de plástico;

gg)Mutagénico – substância, mistura de substâncias ou
resíduo cuja inalação, ingestão ou penetração cutânea
pode provocar uma alteração permanente da quantidade
ou da estrutura do material de uma célula (ADN);

hh) Monómero ou outra substância iniciadora:

i.   Uma substância submetida a qualquer tipo de
processo de polimerização para a fabricação de
polímeros; ou

ii.    Uma substância macromolecular natural ou sintética
utilizada no fabrico de macromoléculas modificadas;
ou

iii.   Uma substância utilizada para modificar macromolé-
culas existentes, naturais ou sintéticas.

ii)  Nocivo – substância, mistura de substâncias ou
resíduo cuja inalação, ingestão ou penetração
cutânea pode representar um risco para a saúde;

jj) Objeto de plástico – qualquer objeto feito de matéria
plástica ou bioplástica, utilizado para o carregamento
ou a proteção de produtos e mercadorias, como
embalagem primária ou secundária;

kk) Plástico ou matéria plástica – polímero ao qual podem
ter sido adicionados aditivos ou outras substâncias,
que podem constituir o componente estrutural principal
de materiais ou objetos finais;

ll) Polímero – qualquer substância macromolecular obtida
através de:

i.      Um processo de polimerização, como a poliadição,
a policondensação ou qualquer outra transformação
semelhante de monómeros e de outras substâncias
iniciadoras; ou

ii.    Modificação química de macromoléculas naturais
ou sintéticas; ou

iii.   Fermentação microbiana;

mm)Pontos de venda – os diferentes locais onde os
produtos são introduzidos no consumo;

nn) Produtor – qualquer sociedade comercial estabelecida
no território nacional que fabrique uma substância a
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ser posteriormente usada na produção de objetos de
plástico ou bioplástico;

oo) Rastreabilidade – capacidade de detetar a origem e de
seguir o rasto de uma substância, material ou objeto de
plástico ao longo de todas as fases de alienação,
importação e produção;

pp) Resíduos – quaisquer substâncias ou objetos de que o
detentor se desfaz ou tem intenção de se desfazer;

qq) Resíduos perigosos – resíduos que apresentem uma
ou mais das seguintes caraterísticas: irritante, nocivo,
tóxico, cancerígeno, corrosivo, infecioso, tóxico para a
reprodução, mutagénico, tóxico para o meio ambiente,
sensibilizante e/ou ecotóxico;

rr) Restrição – limitação da utilização de uma substância,
imposição de um limite de migração ou de um teor limite
da substância no material ou no objeto de plástico;

ss) Saco biodegradável – saco de base biológica (fabricado
a partir de polímeros com origem em matérias-primas
renováveis e não fósseis), capaz de sofrer degradação
biológica (metabolização por micro-organismos) dentro
de determinadas condições e cujos resíduos não são
tóxicos;

tt) Saco compostável – saco de base biológica (fabricado
a partir de polímeros com origem em matérias-primas
renováveis e não fósseis) que, ao fim de 12 semanas,
no máximo, se decompõe e cujos resíduos, que
representam cerca de 10% da massa inicial, são de
tamanho inferior a 2 mm, não são nocivos, nem tóxicos;

uu) Saco de plástico de uso único – saco, com ou sem
pega, feito total ou parcialmente por matéria plástica,
reciclável ou não, que é fornecido ao consumidor num
ponto de venda, para servir  de embalagem,
carregamento e transporte de bens e mercadorias e que,
pelo seu design, está destinado a ser usado uma única
vez;

vv) Saco oxo-biodegradável – saco fabricado a partir de
polímeros com origem fóssil, cuja degradação ocorre
pela combinação, em sequência ou em simultâneo, de
um processo de oxidação-fragmentação e de um
processo por metabolização por micro-organismos
(nomeadamente bactérias ou fungos, na presença de
oxigénio, que catalisam a fragmentação da matéria
plástica em microfragmentos), não biodegradável, nem
compostável, cujos resíduos se acumulam no solo e
nos lençóis de água;

ww)Saco oxo-degradável ou oxo-fragmentável – saco de
plástico feito de matéria plástica que inclui aditivos
que catalisam a fragmentação da matéria plástica em
microfragmentos, não biodegradável, nem compos-
tável, cujos resíduos se acumulam no solo e nos lençóis
de água;

xx) Saco reciclável – saco que pode ser incorporado em
processos de reciclagem mecânica;

yy) Sensibilizante – substância, mistura de substâncias ou
resíduo cuja inalação ou penetração cutânea pode
causar uma reação de hipersensibilização tal que uma
exposição posterior à substância ou à preparação
produza efeitos nefastos caraterísticos;

zz) Simulador alimentar – um meio de ensaio que representa
os alimentos;

aaa) Sistema de controlo de qualidade – a aplicação
sistemática de medidas definidas no âmbito do
sistema da qualidade que asseguram a conformidade
das substâncias iniciadoras e dos materiais e
objetos intermédios e acabados com as
especificações previstas no sistema de garantia de
qualidade;

bbb) Sistema de garantia de qualidade – o conjunto de
medidas de organização e documentação que visam
garantir que os materiais e objetos estão em confor-
midade com as normas de qualidade adequadas ao
uso a que se destinam;

ccc) Substância não intencionalmente adicionada – uma
impureza presente nas substâncias utilizadas ou um
produto intermédio de reação formado de
decomposição ou de reação;

ddd)Tóxico – substância, mistura de substâncias ou
resíduo cuja inalação, ingestão ou penetração
cutânea pode representar um risco grave, agudo
ou crónico para a saúde ou, até mesmo, causar a
morte;

eee) Tóxico para a reprodução – substância, mistura de
substâncias ou resíduo cuja inalação, ingestão ou
penetração cutânea pode provocar efeitos adversos
para a função sexual e reprodutiva, bem como induzir
malformações congénitas;

fff)  Tóxico para o ambiente – substância, mistura de
substâncias ou resíduo que, em contato com a água,
o ar ou um ácido, liberta gases tóxicos.

Artigo 4.º
Introdução no consumo

1.   As embalagens e outros objetos de plástico de uso único
que não cumpram os requisitos de segurança geral e de
conformidade com as boas práticas de fabrico, de rotula-
gem, de rastreabilidade e de composição são proibidos.

2.   É proibido introduzir no consumo qualquer embalagem ou
objeto de plástico de uso único não reciclável, oxo-
biodegradável ou oxo-degradável.

3.   As tampas e os rótulos feitos de matéria plástica estão
sujeitos ao cumprimento dos requisitos dos números
anteriores.

4.   É proibido colocar à disposição do público, gratuita ou
onerosamente, os seguintes objetos de plástico de uso
único, salvo se compostáveis e biodegradáveis:
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a) Copos e tampas para copos descartáveis;

b) Talheres;

c) Pratos, tigelas e tampas para pratos descartáveis;

d) Bandejas para refeições;

e) Cápsulas para distribuidores de bebidas;

f) Palhas e palhinhas;

g) Misturadores de bebidas;

h) Paus e palitos para espetadas;

i) Embalagens e recipientes diversos para alimentos;

j) Sacos de plástico de uso único;

k) Garrafas ou outro tipo de embalagem para bebidas, com
menos de 0,5 litros de capacidade;

l) Copos para gelados e batidos;

m) Sacos do lixo.

5.   É proibida a disponibilização de sacos de plástico como
embalagens de transporte de frutas e legumes, salvo se
compostáveis e biodegradáveis.

6.    É proibida a venda de frutas e legumes acondicionados em
cuvetes descartáveis de plástico ou poliestireno expandido.

7.   As embalagens e outros objetos de plástico que têm por
finalidade o carregamento de bens e mercadorias, enquanto
embalagem primária ou secundária, são:

a) Fabricados de forma que o respetivo peso e volume
não excedam o necessário para manter níveis de
segurança, higiene e aceitação adequados para o
produto embalado e para o consumidor;

b) Concebidos, produzidos e comercializados de forma a
permitir a sua reutilização, reciclagem, compostagem,
biodegradabilidade ou valorização energética, para
minimizar o impacto sobre o ambiente, quando
eliminados;

c) Fabricados de modo a minimizar a presença de
substâncias nocivas e outras substâncias e matérias
perigosas, nomeadamente resíduos perigosos aquando
do final do seu ciclo de viagens ou rotações, no que diz
respeito à sua presença em emissões, cinzas ou
lixiviadas, aquando da incineração ou descarga em
aterros sanitários.

8.   As embalagens e outros objetos de plástico permitem a sua
valorização, sob uma ou várias das seguintes formas:

a) Reciclagem do material – suscetibilidade de os materiais

utilizados no fabrico de embalagens e dos objetos de
plástico comercializáveis permitirem a reciclagem;

b) Composto – os resíduos de embalagens e objetos
tratados para efeitos de compostagem devem ser
recolhidos separadamente e devem ser biodegradáveis,
de forma a não entravarem o processo ou a atividade
de compostagem em que são introduzidos;

c) Biodegradabilidade – os resíduos de embalagens e
objetos biodegradáveis devem ser  dotados de
caraterísticas que permitam a decomposição física,
química, térmica ou biológica de que resulte a maioria
do composto final acabar por se decompor em dióxido
de carbono, biomassa e água;

d) Valorização energética – os resíduos de embalagens e
objetos tratados para efeitos de valorização energética
devem ter um poder calorífico que permita otimizar a
valorização energética.

9.   As embalagens e outros objetos de plástico de uso único
que se destinam a entrar em contato com alimentos só
podem ser introduzidos no consumo se cumprirem as
normas estabelecidas no presente decreto-lei.

Artigo 5.º
Princípio da prevenção

1.   Aquando da alienação, importação e produção de uma
substância, mistura de substâncias, material ou objeto de
matéria plástica de uso único, os operadores económicos
tomam todas as medidas necessárias para assegurar que,
quando se transformarem em resíduos, os impactos
ambientais sejam reduzidos, de modo a preservar a
qualidade de vida das gerações futuras.

2.    Nos termos do número anterior, os operadores económicos
têm em especial atenção:

a) A quantidade e a nocividade para o ambiente de mate-
riais e substâncias utilizados nos sacos, embalagens e
outros objetos de plástico;

b) A quantidade de resíduos a produzir, evitando os
mesmos, designadamente através da reutilização de
substância ou material, ou através do prolongamento
do tempo de vida dos objetos comercializados;

c) Os impactos adversos no ambiente e na saúde humana
resultantes dos resíduos gerados;

d) A presença de resíduos perigosos no ambiente;

e) O teor de substâncias nocivas presentes nos materiais
e nos objetos finais.

3.   Quando um operador económico tiver conhecimento ou
suspeitar do risco para a saúde e/ou para o ambiente
associado à produção de uma determinada substância,
mistura de substâncias, material ou objeto de plástico,
suspende tal atividade.
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Artigo 6.º
Princípio do poluidor pagador e da responsabilidade

alargada do produtor

1.   Qualquer operador económico que desenvolva, fabrique
ou transforme objetos de plástico está sujeito ao princípio
da responsabilidade alargada do produtor, nos termos do
número seguinte.

2.  Qualquer operador económico abrangido pelo número
anterior pode ser obrigado a promover alterações na
conceção do objeto de plástico, de modo a assegurar o
respeito pelos requisitos de segurança geral estabelecidos
no artigo 9.º.

3.   O operador de sociedade comercial deve aceitar a devolução
do objeto de plástico, depois de ser utilizado e ter
completado o ciclo de rotações e ser responsável pela
subsequente gestão de resíduos.

4.   Para a efetiva aplicação destes princípios, é criada uma taxa
ambiental, incutindo os custos da gestão de resíduos ao
produtor inicial dos resíduos ou aos detentores atuais ou
anteriores dos resíduos.

5.   A taxa ambiental tem como objetivo reforçar a reutilização,
a prevenção, a reciclagem e outro tipo de valorização dos
sacos, embalagens e objetos de plástico de uso único.

Artigo 7.º
Princípio da reutilização

Os sacos, embalagens e outros objetos de plástico são
concebidos de modo a que possam, com ou sem apoio de
produtos auxiliares, ser reutilizados para o mesmo ou diferente
fim.

Artigo 8.º
Princípios da reciclagem e da valorização energética

1.   Os objetos de plástico devem poder ser novamente transfor-
mados em matérias-primas para novos objetos.

2.  Para efeitos do número anterior, o princípio da reciclagem
inclui a reciclagem orgânica, sendo que:

a) A reciclagem orgânica é o tratamento aeróbio (compos-
tagem) ou anaeróbio (biometanização), através de
microrganismos e em condições controladas, das partes
biodegradáveis dos resíduos de embalagens, com
produção de resíduos orgânicos estabilizados ou de
metano;

b) A deposição em aterros não é uma forma de reciclagem
orgânica.

3.   Quando não reúnam os requisitos para serem reutilizados
e/ou reciclados, os objetos de plástico devem poder ser
suscetíveis de utilização de forma a produzir energia,
através da incineração direta, com ou sem outros tipos de
resíduos e com recuperação de calor.

CAPÍTULO  II
BOAS  PRÁTICAS  DE  FABRICO  DE  MATERIAIS  E

OBJETOS  DE  PLÁSTICO

Artigo 9.º
Requisitos de segurança geral

1.  Os materiais e objetos de plástico são fabricados em
conformidade com as boas práticas de fabrico, de modo a
que, em condições previsíveis de utilização, não transfiram
os seus constituintes para o conteúdo em quantidades
que possam:

a) Representar um perigo para a saúde humana; ou

b) Provocar uma alteração inaceitável da composição dos
alimentos; ou

c) Provocar uma deterioração das suas caraterísticas
organoléticas.

2.  Os materiais e objetos de plástico não podem produzir
resíduos perigosos no final do seu ciclo de vida.

3.    A rotulagem, a publicidade e a apresentação de um material
ou objeto de plástico não podem induzir o consumidor em
erro.

Artigo 10.º
Conformidade com as boas práticas de fabrico

Os produtores garantem que as operações de fabrico são
efetuadas em conformidade com:

a)    As regras gerais em matéria de boas práticas de fabrico, tal
como estabelecidas na presente secção;

b)   As regras específicas em matéria de boas práticas de fabrico,
tal como estabelecidas no artigo 16.º e na Secção IV do
Capítulo III.

Artigo 11.º
Sistema de garantia da qualidade

1.    Os produtores estabelecem e aplicam um sistema de garantia
de qualidade eficaz e documentado e asseguram o seu
cumprimento à luz dos requisitos do número seguinte.

2.    O sistema a que se refere o número anterior:

a) Tem em conta o número de efetivos, seus conheci-
mentos e competências, e a organização das instalações
e equipamentos, de forma a garantir que os materiais e
objetos acabados cumpram as regras que lhes são
aplicáveis;

b) É aplicado atendendo à dimensão da sociedade
comercial em questão, de forma a não lhe impor
encargos desproporcionais.

3.    As substâncias iniciadoras são selecionadas e satisfazem
especificações pré-estabelecidas que garantam a
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conformidade do material ou objeto de plástico com as
regras que lhe são aplicáveis.

4.     As diferentes operações são realizadas segundo instruções
e procedimentos internamente pré-estabelecidos.

Artigo 12.º
Sistema de controlo de qualidade

1.   Os produtores estabelecem e mantêm um sistema eficaz de
controlo de qualidade.

2.    O sistema de controlo de qualidade assegura a monitoriza-
ção da aplicação e do cumprimento das boas práticas de
fabrico e identifica medidas corretivas, em caso de não
cumprimento das mesmas.

3.   O departamento governamental responsável pela área do
ambiente e a autoridade de inspeção e fiscalização da
atividade económica monitorizam a implementação do
sistema de controlo de qualidade e a adoção das medidas
corretivas referidas no número anterior.

Artigo 13.º
Documentação

1.  Os produtores elaboram e mantêm atualizado um acervo
documental com informações relativas a especificações,
fórmulas de fabrico, processamento e operações de
produção que sejam relevantes para a aferição da
segurança do material ou objeto de plástico produzido.

2.   A documentação referida no número anterior é disponi-
bilizada ao departamento governamental responsável pela
área do ambiente e à autoridade de inspeção e fiscalização
da atividade económica.

Artigo 14.º
Rotulagem

1.  Os produtores rotulam os materiais e objetos de plástico
produzidos, de forma a que possa ser facilmente identifi-
cado pelos consumidores se aqueles são, consoante os
casos, reutilizáveis, recicláveis, biodegradáveis ou
compostáveis.

2.  Os materiais e objetos de plástico que ainda não tenham
entrado em contato com os alimentos, quando introduzidos
no consumo, são acompanhados:

a) Da menção “Para contato com alimentos”, da indicação
específica quanto à sua utilização ou do símbolo
indicado no Anexo IV;

b) De instruções especiais que devem ser observadas para
uma utilização segura e adequada, se aplicáveis;

c) Da identificação do produtor, incluindo a sede social
do mesmo;

d) De uma rotulagem ou identificação adequada para
permitir a rastreabilidade do material ou objeto de
plástico, nos termos do artigo seguinte;

e) De outras informações pertinentes, tais como o nome e
quantidade das substâncias libertadas por um
componente ativo.

3.   As informações referidas na alínea a) do n.º 2 não são,
todavia, obrigatórias para os objetos que, devido às suas
caraterísticas, se destinem claramente a entrar em contato
com os alimentos.

4.    As informações referidas nos termos dos números anteriores
devem estar visíveis, legíveis, indeléveis e inteligíveis com
facilidade.

5.   As informações requeridas nos termos do n.º 2 são
disponibilizadas, pelo menos, numa das línguas oficiais.

6.   As informações exigidas nos termos do n.º 2 figuram:

a) Nos materiais e objetos ou nas suas embalagens; ou

b) Nos rótulos colocados nos materiais e objetos ou nas
suas embalagens; ou

c) Num letreiro situado na proximidade imediata dos
materiais e objetos e claramente visível para os
compradores.

7.   A informação referida na alínea c) do n.º 2 só pode ser
afixada à proximidade dos materiais e objetos quando, por
razões técnicas, essa informação ou o rótulo que a ostenta
não puderem figurar nos materiais e objetos, nem na fase
de fabrico, nem na fase de comercialização.

Artigo 15.º
Rastreabilidade

1.   A rastreabilidade dos materiais e objetos é assegurada em
todas as fases, a fim de facilitar o controlo, a retirada de
objetos defeituosos do consumo, a informação aos
consumidores e a imputação de responsabilidades.

2.   A autoridade responsável pela fiscalização da atividade
económica controla o cumprimento do disposto no número
anterior.

Artigo 16.º
Regras específicas em matéria de boas práticas de fabrico

1.   As tintas de impressão utilizadas no lado dos materiais e
objetos que não entra em contato com os alimentos são
formuladas e/ou aplicadas de forma a que as substâncias
da superfície impressa não sejam transferidas para o lado
que entra em contato com os alimentos:

a) Através do suporte; ou

b) Por maculagem (set-off) no empilhamento ou na bobina;
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      em concentrações tais que os teores dessas substân-
cias no alimento deixem de estar em conformidade com
as exigências definidas no artigo 9.º e no Anexo II.

2.   Os materiais e objetos impressos devem ser manuseados e
armazenados no seu estado acabado ou semiacabado, de
forma a que as substâncias da superfície impressa não
sejam transferidas para o lado que entra em contato com
os alimentos

a) Através do suporte; ou

b) Por maculagem (set-off) no empilhamento ou na bobina;

      em concentrações tais que os teores dessas substân-
cias no alimento deixem de estar em conformidade com
as exigências definidas no artigo 9.º e no Anexo III.

3.   As superfícies impressas não podem entrar em contato
direto com os alimentos.

CAPÍTULO  III
REQUISITOS  DE  COMPOSIÇÃO

SECÇÃO  I
SUBSTÂNCIAS  AUTORIZADAS

Artigo 17.º
Lista de substâncias autorizadas

A Lista de Substâncias Autorizadas no fabrico de camadas em
materiais e objetos de plástico consta do Anexo I e é composta
por:

a)   Monómeros e outras substâncias iniciadoras;

b)   Aditivos, com exclusão dos corantes;

c)   Adjuvantes de polimerização, com exclusão dos solventes;

d)   Macromoléculas obtidas por fermentação microbiana.

Artigo 18.º
Derrogações para substâncias não elencadas

1.    São excecionalmente permitidas as seguintes substâncias,
contanto que preencham os requisitos previstos nos
artigos 19.º a 23.º e nas demais disposições que lhes sejam
aplicáveis nos termos do presente diploma:

a) Sais (incluindo sais duplos e sais ácidos) de alumínio,
amónio, bário, cálcio, cobalto, cobre, ferro, lítio,
magnésio, manganês, potássio, sódio e zinco de ácidos,
fenóis ou álcoois autorizados;

b) Misturas de substâncias autorizadas em que os
componentes não tenham reagido quimicamente entre si;

c) Quando utilizadas como aditivos, substâncias
poliméricas naturais ou sintéticas de peso molecular
superior a 1000 Da, exceto macromoléculas obtidas por
fermentação microbiana, que cumpram os requisitos

do presente decreto-lei, se puderem constituir o
componente estrutural principal de materiais e objetos
finais;

d) Quando utilizados como monómeros ou outras
substâncias iniciadoras, pré-polímeros e substâncias
macromoleculares naturais ou sintéticas, assim como
as suas misturas, exceto macromoléculas obtidas por
fermentação microbiana, se os monómeros ou as
substâncias iniciadoras necessárias para sua síntese
constarem da Lista de Substâncias Autorizadas.

2.   As seguintes substâncias, não elencadas no Anexo I, podem
estar presentes nas camadas de plástico dos materiais e
objetos de plástico de uso único:

a) Substâncias não intencionalmente adicionadas;

b) Auxiliares de polimerização.

SECÇÃO  II
REQUISITOS  GERAIS,  RESTRIÇÕES  E

ESPECIFICAÇÕES

Artigo 19.º
Requisitos gerais aplicáveis às substâncias

1.    As substâncias utilizadas no fabrico de camadas de plástico
em materiais e objetos de plástico de uso único revestem-
se de qualidade técnica e de um grau de pureza em
conformidade com as exigências constantes dos Anexos II
e III.

2.   Incumbe ao departamento governamental responsável pela
área do ambiente e à autoridade responsável pela inspeção
e fiscalização da atividade económica controlar o
cumprimento do disposto no número anterior.

Artigo 20.º
Requisitos específicos aplicáveis às substâncias

As substâncias utilizadas no fabrico de camadas de plástico
em materiais e objetos de plástico de uso único estão sujeitas
às seguintes restrições e especificações:

a)   Os limites de migração específica previstos no artigo 22.º;

b)   Os limites de migração global previstos no artigo 23.º;

c)   As restrições e especificações constantes da coluna 10 do
ponto I do Anexo I;

d)   As especificações pormenorizadas constantes do ponto
IV do Anexo I.

Artigo 21.º
Restrições gerais aplicáveis aos materiais e objetos de

plástico

1.   Os materiais e objetos de plástico de uso único não podem
libertar as seguintes substâncias em quantidades
superiores aos seguintes limites de migração específica:
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a) Bário = 1 mg/kg de alimento ou de simulador alimentar;

b) Cobalto = 0,05 mg/kg de alimento ou de simulador
alimentar;

c) Cobre = 5 mg/kg de alimento ou de simulador alimentar;

d) Ferro = 48 mg/kg de alimento ou de simulador alimentar;

e) Lítio = 0,6 mg/kg de alimento ou de simulador alimentar;

f) Manganês = 0,6 mg/kg de alimento ou de simulador
alimentar;

g) Zinco = 25 mg/kg de alimento ou de simulador alimentar.

2.    Os materiais e objetos de plástico de uso único não podem
libertar aminas aromáticas primárias, exceto as que constam
do Quadro I do Anexo I, numa quantidade detetável para
os alimentos ou os simuladores alimentares.

3.   Para efeitos do número anterior, considera-se que o limite
de deteção é de 0,01 mg de substância por kg de alimento
ou de simulador alimentar.

Artigo 22.º
Limites de migração específica

1.   Os materiais e objetos de plástico de uso único não podem
transferir os seus constituintes para os alimentos em
quantidades que ultrapassem os limites de migração
específica constantes do Anexo I.

2.   Os limites de migração específica (LME) referidos no número
anterior são expressos em miligramas de substância por
quilograma de alimento (mg/kg).

3.   Relativamente às substâncias para as quais o Anexo I não
determina qualquer limite de migração específica, nem
outras restrições, é aplicável um limite de migração
específica genérico de 60mg/kg.

Artigo 23.º
Limite de migração global

1.   Os materiais e objetos de plástico de uso único não podem
transferir os seus constituintes aos simuladores alimentares
em quantidades superiores a 10 miligramas de constituintes
totais por decâmetro quadrado de área superficial em
contato com os alimentos (mg/dm2).

2.    Sem prejuízo do disposto no número anterior, os materiais
e objetos de plástico de uso único destinados a entrar em
contato com alimentos, para lactentes e crianças jovens,
não podem transferir os seus constituintes aos simuladores
alimentares em quantidades superiores a 60 miligramas de
constituintes totais por quilograma de simulador alimentar
(60 mg/kg).

SECÇÃO  III
ELABORAÇÃO  E  GESTÃO  DA  LISTA  PROVISÓRIA

Artigo 24.º
Lista provisória

1.   O departamento governamental responsável pela área do
ambiente pode criar uma lista provisória de substâncias
autorizadas, que deve ser atualizada com regularidade.

2.   Uma substância é retirada da lista provisória:

a) Quando for incluída na Lista de Substâncias Autoriza-
das; ou

b) Quando o departamento governamental tomar a decisão
de não a incluir na Lista de Substâncias Autorizadas,
por a substância não ser conforme às normas vigentes;
ou

c) Se, durante o exame dos dados, forem solicitadas
informações suplementares e essas informações não
forem apresentadas nos prazos estabelecidos para o
efeito.

3.   Compete ao departamento governamental responsável pela
área do ambiente a regulamentação das regras relativas à
inclusão de novas substâncias na lista provisória, por
diploma ministerial.

SECÇÃO  IV
DISPOSIÇÕES  ESPECÍFICAS

Artigo 25.º
Materiais e objetos de plástico multicamadas

1.   Num material ou objeto de matéria plástica multicamadas, a
composição de cada camada de matéria plástica é regida
pelo disposto no presente decreto-lei.

2.   Sem prejuízo do disposto no n.º 1, uma camada de plástico
que não se encontre em contato direto com os alimentos e
esteja separada dos mesmos por uma barreira funcional
pode:

a) Não respeitar as restrições e especificações previstas
no presente decreto-lei, exceto no que se refere ao
cloreto de vinilo monómero, tal como estabelecido no
Anexo I; e/ou

b) Ser fabricada com substâncias que não constem da
Lista de Substâncias Autorizadas.

3.   A migração das substâncias referidas na alínea b) do n.º 2
para os alimentos ou os simuladores não pode ser detetável,
quando determinada com certeza estatística por um método
de análise abrangido pelo disposto na secção III do Capítulo
IV, com um limite de deteção de 0,01 mg/kg.

4.    O limite estabelecido no número anterior é sempre expresso
como uma concentração nos alimentos ou nos simuladores
alimentares e aplica-se a um grupo de compostos, desde
que estejam estrutural e toxicologicamente relacionados,
em especial isómeros ou compostos com o mesmo grupo
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funcional relevante, e inclui a eventual transferência
proveniente das tintas de impressão ou dos revestimentos
externos.

5.   As substâncias referidas na alínea b) do n.º 2 não podem
pertencer a nenhuma das seguintes categorias:

a) Substâncias consideradas como mutagénicas,
cancerígenas ou tóxicas para a reprodução;

b) Substâncias em nanoformas.

6.   O material ou objeto de plástico final de matéria plástica
multicamadas está sujeito ao cumprimento dos limites de
migração específica e do limite de migração global que são
estabelecidos no presente decreto-lei.

Artigo 26.º
Materiais e objetos multimateriais multicamadas

1.  Num material ou objeto multimateriais multicamadas, a
composição de cada camada de matéria plástica é regida
pelo disposto no presente decreto-lei.

2.   Sem prejuízo do disposto no n.º 1, num material ou objeto
multimateriais multicamadas, uma camada de plástico que
não se encontre em contato direto com os alimentos e esteja
separada dos mesmos por uma barreira funcional pode ser
fabricada com substâncias que não constem da Lista de
Substâncias Autorizadas.

3.   As substâncias referidas no número anterior não podem
pertencer a nenhuma das seguintes categorias:

a) Substâncias consideradas como mutagénicas,
cancerígenas ou tóxicas para a reprodução;

b) Substâncias em nanoformas.

4.  Sem prejuízo do disposto no n.º 1, os limites de migração
específica e o limite de migração global não são aplicáveis
às camadas de plástico nos materiais e objetos multima-
teriais multicamadas.

5.   As camadas de plástico nos materiais e objetos multima-
teriais multicamadas estão sujeitas ao cumprimento das
restrições aplicáveis ao cloreto de vinilo monómero ao
abrigo do Anexo

CAPÍTULO  IV
CONFORMIDADE  E  ANÁLISE

SECÇÃO  I
DECLARAÇÃO  DE  QUALIDADE  E  SEGURANÇA  DE

DOCUMENTOS  COMPROVATIVOS

Artigo 27.º
Declaração de qualidade e segurança

1.  Aquando da venda a grosso é disponibilizada uma
declaração de qualidade e segurança relativa aos materiais
e objetos de plástico de uso único.

2.  A declaração referida no número anterior é emitida pelo
produtor, numa das línguas oficiais, e contém as seguintes
informações:

a) Identificação e endereço do produtor;

b) Identificação dos materiais, dos objetos, dos produtos
das fases intermédias do seu fabrico ou das
substâncias destinadas ao fabrico desses materiais e
objetos;

c) Data da declaração;

d) Confirmação de que os materiais e objetos de plástico,
os produtos das fases intermédias de fabrico ou as
substâncias cumprem as exigências de boas práticas
de fabrico;

e) Informações detalhadas relativamente às substâncias
utilizadas ou aos produtos, da sua degradação, para os
quais estejam estabelecidas restrições e/ou especifica-
ções nos Anexos I e II;

f) Informações detalhadas relativamente às substâncias
sujeitas a uma restrição alimentar, obtidas através de
dados experimentais ou de cálculo teórico sobre o nível
da sua migração específica e, se for caso disso, critérios
de pureza específicos, para permitir que o utilizador
desses materiais ou objetos cumpra as normas legais
estabelecidas;

g) Especificações sobre a utilização do material ou objeto
de plástico, tais como:

a.    Tipo(s) de alimentos com os quais se destina a en-
trar em contato;

b.     Duração e temperatura de tratamento e armazenagem
em contato com o alimento;

c.   Rácio entre a área superficial em contato com o
alimento e o volume utilizado para determinar a
conformidade do material ou objeto de plástico;

h) Quando for utilizada uma barreira funcional num material
ou objeto de plástico multicamadas, a confirmação de
que o material ou objeto de plástico cumpre as
exigências previstas na secção IV do Capítulo III.

3.  A declaração de qualidade e segurança permite a fácil
identificação dos materiais, objetos, produtos das fases
intermédias de fabrico ou substâncias a que se refere, e é
reformulada sempre que ocorrerem alterações substanciais
na composição ou na produção.

Artigo 28.º
Documentos comprovativos

O produtor disponibiliza à autoridade responsável pela
inspeção e fiscalização da atividade económica toda a
documentação comprovativa de que os materiais e objetos e
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os produtos das fases intermédias do seu fabrico, assim como
as substâncias destinadas ao fabrico desses materiais e
objetos, obedecem aos requisitos definidos na Secção I do
Capítulo II.

SECÇÃO  II
CONFORMIDADE

Artigo 29.º
Expressão dos resultados do ensaio de migração

1.   Os valores da migração específica são expressos em mg/kg,
aplicando-se o rácio superfície/volume real na situação de
utilização real ou previsível.

2.   Sem prejuízo do disposto no n.º 1, em relação a:

a) Recipientes e outros objetos que contenham ou se
destinem a conter menos de 500 mililitros ou 500 gramas
ou mais de 10 litros;

b) Materiais e objetos para os quais, em virtude da sua
forma, é impraticável estimar a relação entre a respetiva
área superficial e a quantidade de alimentos que está
em contato com essa superfície;

c) Folhas e películas que ainda não se encontram em
contato com os alimentos;

d) Folhas e películas que contenham menos de 500
mililitros ou 500 gramas ou mais de 10 litros;

     o valor de migração é expresso em mg/kg, aplicando-se
um rácio superfície/volume correspondente a 6 dm2 por
quilograma de alimentos.

3.  O disposto no número anterior não é aplicável face aos
materiais e objetos de matéria plástica destinados a entrar
em contacto com alimentos para lactantes e crianças jovens.

4.  Sem prejuízo do disposto no n.º 1, no que se refere às
tampas, juntas, rolhas e objetos similares de vedação, o
limite de migração específica é impresso em:

a) Mg/kg, usando o conteúdo real do recipiente a que se
destina o vedante ou em mg/dm, aplicando a superfície
total de contato do objeto vedante e do recipiente
vedado, se for conhecida a utilização pretendida para o
objeto, tendo em conta o disposto no n.º 2;

b) Mg/objeto, se não for conhecida a utilização pretendida
para o objeto.

5.    No que se refere às tampas, juntas, rolhas e objetos similares
de vedação, o limite de migração global é expresso em:

a) Mg/dm2, aplicando a superfície total de contato do
objeto vedante e do recipiente vedado, se for conhecida
a utilização pretendida para o objeto;

b) Mg/objeto, se não for conhecida a utilização pretendida
para o objeto.

Artigo 30.º
Regras para avaliar a conformidade com os limites de

migração

1.   Face aos materiais e objetos que já se encontrem em contato
com os alimentos, a verificação de conformidade com os
limites de migração específica é efetuada de acordo com as
nomas estabelecidas no Capítulo I do Anexo III.

2.   A verificação da conformidade com os limites de migração
específica, relativamente aos materiais e objetos que ainda
não estão em contato com os alimentos, é efetuada, nos
alimentos ou nos simuladores alimentares enumerados no
Anexo II, de acordo com as normas estabelecidas no ponto
2.1 do Anexo III.

3.   Relativamente aos materiais e objetos que ainda não se
encontram em contato com os alimentos, a conformidade
com os limites de migração específica pode ser determinada
por aproximação, recorrendo às abordagens especificadas
no ponto 2.2 do Anexo III.

4.    Para os materiais e objetos que ainda não estão em contato
com os alimentos, a verificação da conformidade com os
limites de migração global é efetuada, nos simuladores
alimentares A, B, C, D1 e D enumerados no Anexo II, de
acordo com as normas estabelecidas no ponto 3.1 do Anexo
III.

5.   No caso dos materiais e objetos que ainda não se encontram
em contato com os alimentos, a conformidade com os limites
de migração global pode ser determinada por aproximação,
recorrendo às abordagens especificadas no ponto 3.4 do
Anexo III.

6.   Os resultados dos ensaios da migração específica obtidos
em alimentos prevalecem sobre os resultados obtidos em
simuladores alimentares.

7.   Os resultados dos ensaios da migração específica obtidos
em simuladores alimentares prevalecem sobre os resultados
obtidos com as abordagens de determinação por aproxi-
mação.

8.  Antes da comparação dos resultados dos ensaios de
migração específica e global com os limites de migração
são aplicáveis os fatores de correção constantes do
Capítulo 4 do Anexo III.

Artigo 31.º
Avaliação das substâncias não elencadas na Lista de

Substâncias Autorizadas

A avaliação do cumprimento do disposto no artigo 9.º
relativamente às substâncias referidas no artigo 18.º é efetuada
à luz dos padrões científicos constantes do Codex
Alimentarius.
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SECÇÃO  III
AMOSTRAGEM  E  ANÁLISE

Artigo 32.º
Métodos de amostragem e de análise

Os métodos de amostragem e de análise utilizados no contexto
dos controlos oficiais obedecem aos seguintes critérios:

a)   Exatidão;

b)   Aplicabilidade (matriz e gama de concentrações);

c)   Limite de deteção;

d)   Limite de determinação;

e)   Precisão;

f)   Repetibilidade;

g)   Reprodutibilidade;

h)   Recuperação;

i)   Seletividade;

j)  Sensibilidade;

k)   Linearidade.

Artigo 33.º
Seleção laboratorial

1.  A seleção dos laboratórios responsáveis por efetuar os
controlos oficiais é assegurada pelo membro do Governo
responsável pela área do ambiente e rege-se pela disciplina
jurídica aplicável ao aprovisionamento e aos contratos
públicos.

2.   Os laboratórios selecionados, nos termos do número ante-
rior, possuem obrigatoriamente certificado de registo
comercial, licença de atividade comercial, no mínimo um
responsável técnico com formação curricular e experiência
na área laboratorial, equipamentos e instrumentos
adequados para a realização das análises, sistemas internos
para assegurar a biossegurança de todas as atividades e
um sistema de gestão dos resíduos.

CAPÍTULO V
PRODUÇÃO, RECEÇÃO  E  ARMAZENAGEM

Artigo 34.º
Produção, receção e armazenagem

A produção, a receção e a armazenagem de sacos e embalagens
e outros objetos de plástico de uso único apenas pode ser
efetuada em entreposto fiscal, nos termos do presente decreto-
lei.

Artigo 35.º
Estatuto dos sujeitos passivos

1.   Os operadores de sociedade comercial devem ser detentores

do estatuto de depositário autorizado e de licença ambiental
específica para os efeitos do presente decreto-lei, nos
termos a regulamentar.

2.   O depositário autorizado é responsável pelas obrigações
declarativas, mesmo relativamente a materiais e objetos de
plástico de que não seja proprietário e que se encontrem
no entreposto fiscal.

3.  O depositário autorizado está sujeito às seguintes obri-
gações:

a) Manter atualizada, no entreposto fiscal, uma contabili-
dade das existências em sistema de inventário perma-
nente, com indicação da sua proveniência, e destino e
dos elementos relevantes para o cálculo da taxa
ambiental;

b) Introduzir os sacos, embalagens e outros objetos de
plástico no entreposto fiscal e proceder ao seu registo
na contabilidade de existências, aquando da arma-
zenagem;

c) Prestar-se aos varejos e outros controlos determinados
pela alfândega competente;

d) Cumprir os demais procedimentos prescritos pela
alfândega competente.

4.  A aquisição do estatuto de depositário, bem como a
constituição do entreposto fiscal, depende de pedido
dirigido à alfândega competente.

5.  A comunicação da decisão relativa à autorização de
entreposto fiscal deve efetuar-se num prazo máximo de 10
dias.

6.    O incumprimento reiterado das obrigações previstas no n.º
3 constitui fundamento para a revogação do estatuto.

Artigo 36.º
Tipos e funcionamento de entreposto fiscal

1.  Os entrepostos fiscais de sacos e embalagens e outros
objetos de plástico de uso único podem ser de produção
ou de armazenagem.

2.  O titular do entreposto fiscal fica sujeito às medidas de
controlo determinadas pela alfândega competente,
designadamente o acesso à contabilidade e aos sistemas
informáticos, bem como a verificação das existências do
material que se encontra armazenado.

CAPÍTULO  VI
FISCALIZAÇÃO

Artigo 37.º
Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do disposto no presente diploma
é assegurada pela autoridade responsável pela inspeção e pela
fiscalização da atividade económica, nos termos da lei.
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CAPÍTULO  VII
TAXAS

Artigo 38.º
Taxas

1.   É devida uma taxa sobre sacos e embalagens de plástico de
uso único, enquanto embalagens primárias ou secundárias,
independentemente da gramagem e da composição,
importados ou adquiridos no território nacional.

2.   A taxa ambiental sobre os sacos e embalagens de plástico
de uso único é exigível, em território nacional, no momento
da sua entrada no território, quando importados, ou no
momento da sua introdução no consumo, quando
produzidos e alienados no território nacional.

3.  O pagamento das taxas é feito por depósito em conta
bancária aberta nos termos da lei.

Artigo 39.º
Incidência subjetiva

São sujeitos passivos da taxa ambiental os importadores ou
os adquirentes de sacos e embalagens de plástico de uso único,
com sede ou estabelecimento comercial estável no território
nacional.

Artigo 40.º
Valor da taxa

1.   A unidade de tributação é o quilo de saco de plástico ou de
embalagem de plástico de uso único, vazio e reciclável.

2.  A taxa ambiental aplicável aos sacos e embalagens de plástico
de uso único recicláveis, não biodegradáveis, nem
compostáveis, é de 30% (trinta por cento) do preço líquido.

3.   A taxa ambiental dos sacos e embalagens de plástico de
uso único recicláveis, não biodegradáveis, nem
compostáveis, que, na sua composição, contenham no
mínimo 30% de plástico reciclado, é equivalente a 1/5 doa
taxa fixada no número anterior.

CAPÍTULO  VIII
CONTRAORDENAÇÕES

Artigo 41.º
Contraordenação simples

Constitui contra ordenação punível com coima de $US 100
(cem dólares americanos) até $US 1000 (mil dólares americanos)
a violação do disposto nos artigos 4.º, 9.º, 10.º, 19.º, 20.º, 21.º,
23.º, 25.º e 26º.

Artigo 42.º
Contraordenação graves

Constitui contraordenação punível com coima de $US 500
(quinhentos dólares americanos) até $US 5000 (cinco mil
dólares americanos) a violação do disposto nos artigos 13.º,
14.º, 27.º e 28.º.

Artigo 43.º
Tentativa e negligência

A tentativa e a negligência são puníveis, reduzindo-se para
metade os limites mínimo e máximo das coimas previstas nos
artigos anteriores.

Artigo 44.º
Processamento de contraordenações

1.  O processamento das contraordenações previstas no
presente diploma compete à autoridade responsável pela
inspeção e pela fiscalização da atividade económica.

2.    A aplicação das correspondentes coimas compete ao mem-
bro do Governo responsável pela área do ambiente.

Artigo 45.º
Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor 120 dias após a sua
publicação.

Aprovado em Conselho de Ministros em 4 de março de 2020.

O Primeiro-Ministro,

_______________
Taur Matan Ruak

O Ministro Coordenador dos Assuntos Económicos interino,

____________________
Fidelis Leite Magalhães

Promulgado em  17. 09. 2020

Publique-se.

O Presidente da República,

_________________________
Dr. Francisco Guterres Lú Olo
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ANEXO I 
Lista de Substâncias Autorizadas 

 

1. Lista de monómeros, outras substâncias iniciadoras, macromoléculas obtidas por
fermentação microbiana, aditivos e adjuvantes de polimerização autorizados 
 
O quadro 1 contém as seguintes informações: 

Coluna 1 (Substância MCA n.o): número de identificação único da substância  

Coluna 2 (N.o Ref.): número de referência CEE do material de embalagem  

Coluna 3 (N.o CAS): número de registo CAS (Chemical Abstracts Service)  
Coluna 4 (Designação da substância): denominação química 

Coluna 5 [Utilização como aditivo ou como adjuvante de polimerização (PPA) (sim/não)]: indicação
sobre se a substância está autorizada a ser utilizada como aditivo ou adjuvante de polimerização
(sim) ou não está autorizada a ser utilizada como aditivo nem adjuvante de polimerização (não). Se a
substância estiver apenas autorizada como PPA, indica-se «sim» e nas especificações restringe-se a
utilização a PPA. 

Coluna 6 [Utilização como monómero ou outra substância iniciadora ou como macromolécula obtida
por fermentação microbiana (sim/não)]: indicação sobre se a substância está autorizada a ser
utilizada como monómero ou outra substância iniciadora ou como macromolécula obtida por
fermentação microbiana (sim) ou não está autorizada a ser utilizada como monómero ou outra
substância iniciadora ou como macromolécula obtida por fermentação microbiana (não). Se a
substância estiver autorizada como macromolécula obtida por fermentação microbiana, indica-se
«sim» e nas especificações refere-se que a substância é uma macromolécula obtida por fermentação
microbiana. 

Coluna 7 [FRG aplicável (sim/não)]: indicação sobre se, para a substância, os resultados da migração
podem ser corrigidos pelo factor de redução de gorduras (FRG) (sim) ou não podem ser corrigidos pelo
FRG (não). 

Coluna 8 [LME (mg/kg)]: limite de migração específica aplicável à substância. Exprime-se em mg de
substância por kg de alimento. Se a substância não puder migrar em quantidades detectáveis, tal é
indicado pela menção «ND». 

Coluna 9 [LME(T) (mg/kg) (N.o da restrição de grupo)]: número de identificação do grupo de substâncias 
ao qual se aplica a restrição, constante da coluna 1 do quadro 2. 

Coluna 10 (Restrições e especificações): outras restrições para além do limite de migração específica
mencionado e especificações relacionadas com a substância. Se estiverem previstas especificações
pormenorizadas, inclui-se uma referência ao quadro 4. 

Coluna 11 (Notas sobre a verificação da conformidade): números das notas que remetem para as
normas pormenorizadas aplicáveis à verificação da conformidade para a substância em causa,
constantes da coluna 1 do quadro 3. 
Se uma substância referida na lista como composto individual for igualmente abrangida por uma
denominação genérica, as restrições aplicáveis a essa substância serão as indicadas para o composto
individual. 

Se, na coluna 8, o limite de migração específica estiver indicado como não detectável (ND), aplica-se um
limite de detecção de 0,01 mg de substância por kg de alimento, salvo indicação em contrário
relativamente a uma substância individual. 
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DECRETO-LEI  N.º  38 /2020

de  23  de  Setembro

CRIA   A   AUTORIDADE  NACIONAL   PARA   A   ÁGUA  E
O  SANEAMENTO  E  APROVA  OS  RESPETIVOS

ESTATUTOS

A água é um recurso essencial para a vida humana, para o
crescimento económico e para a sobrevivência dos
ecossistemas dela dependentes.

Dotada de um inestimável valor social, económico, ambiental
e cultural, a água constitui, no entanto, um recurso limitado, a
ser preservado e gerido de forma sustentável, em prol das
gerações presentes e vindouras, devendo, ainda, ser partilhado
equitativamente entre todos os consumidores, independente-
mente do tipo de utilização.

Assim, identifica-se a necessidade de realizar uma gestão
equilibrada dos recursos hídricos, contexto em que cumpre
atribuir especial enfoque, por razões de saúde pública, à água
destinada ao consumo humano, o que torna premente a
necessidade de prever um regime normativo que logre regular
eficazmente tal setor.

Indissociavelmente exigível revela-se a consagração de um
regime regulador do setor do saneamento básico, nomeada-
mente no concernente à drenagem de águas residuais e aos
resíduos sólidos urbanos, promovendo a adequada recolha e
tratamento dos mesmos, em abono da saúde pública.

Nesse sentido, urge criar um instituto público, norteado por
dois objetivos primordiais: por um lado, gerir a utilização dos
recursos hídricos e, por outro, regular as atividades de
captação, transporte, tratamento, distribuição e descarga das
águas residuais e dos resíduos sólidos.

Com efeito, a prossecução de tais objetivos é unicamente
exequível mediante a criação de um instituto público, dotado
de vocação técnica específica para o domínio em apreço e
investido de poderes de autoridade pública que lhe permitam
supervisionar a implementação e o cumprimento da regula-
mentação aplicável ao setor da água e do saneamento básico,
assegurando a boa gestão, utilização e tratamento dos recursos
existentes.

Assim, o Governo decreta, nos termos do n.º 3 do artigo 115.º
da Constituição da República, para valer como lei, o seguinte:

CAPÍTULO  I
DISPOSIÇÕES  GERAIS

Artigo 1.º
Objeto

É criada a Autoridade Nacional para a Água e o Saneamento,
I.P., doravante designada por  ANAS, I.P..

Artigo 2.º
Natureza

1.   A  ANAS, I.P., é uma pessoa coletiva de direito público
integrada na administração indireta do Estado, sob a forma
de instituto público, e dotada de personalidade jurídica e
capacidade judiciária, autonomia administrativa, autonomia
financeira e património próprio.

2.    A capacidade jurídica da ANAS, I.P., compreende todos os
direitos e obrigações necessários à prossecução das suas
atribuições.

3.   A  ANAS, I.P., rege-se pelo presente decreto-lei e pelos
respetivos estatutos, assim como pela demais legislação
aplicável aos institutos públicos.

Artigo 3.º
Sede e delegações

A  ANAS, I.P., tem sede em Díli e exerce a sua atividade em
todo o território nacional, podendo integrar delegações ou
representações dentro do território nacional.

Artigo 4.º
Atribuições

1.   A  ANAS, I.P., propõe, acompanha e assegura a execução
da política nacional no domínio dos recursos hídricos, de
forma a garantir a sua gestão sustentável e integrada, bem
como a supervisão e fiscalização dos setores dos serviços
de abastecimento público de água, saneamento de águas
residuais urbanas e resíduos sólidos urbanos.

2.   A  ANAS, I.P., prossegue as seguintes atribuições:

a) Apoiar o Governo na definição da política de gestão
dos recursos hídricos, de abastecimento de água e de
saneamento;

b) Elaborar propostas de planos de gestão de recursos
hídricos a submeter à tutela;

c) Apoiar os trabalhos do Conselho de Coordenação de
Gestão Integrada dos Recursos Hídricos;

d) Promover o uso eficiente da água e o ordenamento do
uso das águas através do Planeamento de Gestão de
Recursos Hídricos;

e) Propor a criação e delimitar, inventariar e manter o
registo de zonas do domínio público hídrico;

f) Coordenar, ao nível nacional, a adoção de medidas
excecionais em situações extremas de seca ou de cheias;

g) Assegurar a monitorização, a fiscalização e o licencia-
mento do uso dos recursos hídricos nos termos da lei e
dos planos de gestão dos recursos hídricos;

h) Propor ao Governo a aprovação de normas regula-
mentares relativas ao setor dos recursos hídricos,
abastecimento de água e saneamento;
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i) Regular os serviços de abastecimento de água e de
saneamento de águas residuais urbanas e a qualidade
do serviço prestado aos utilizadores pelas entidades
gestoras;

j) Assegurar a monitorização, a fiscalizaçãoe o
licenciamento da atividade das entidades gestoras de
sistemas de abastecimento de água e saneamento, nos
termos da lei;

k) Apoiar o Governo na monitorização, fiscalização e
sensibilização da correta utilização dos sistemas de
abastecimento de água e saneamento por parte dos
consumidores;

l) Exercer as funções de autoridade competente para a
qualidade da água para consumo humano junto de todas
as entidades gestoras de abastecimento de água;

m) Propor ao Governo a criação e atualização de tarifas,
taxas e emolumentos relativos aos serviços públicos
prestados pelas entidades gestoras do setor;

n) Propor ao Governo a criação e atualização de um regime
sancionatório para danos e usos indevidos em zonas
do domínio público hídrico, dos recursos hídricos e
dos sistemas públicos de abastecimento de água e
saneamento;

o) Acompanhar a evolução do setor e a implementação
dos planos estratégicos.

Artigo 5.º
Tutela e superintendência

O membro do Governo responsável pelo setor da água e do
saneamento exerce os poderes de tutela e superintendência
sobre os órgãos da ANAS, I.P., competindo-lhe:

a)   Definir as orientações e emitir as diretrizes gerais no âmbito
da execução da política nacional da água e saneamento;

b)  Aprovar os relatórios de contas da ANAS, I.P., a serem
submetidos pelo Conselho de Administração;

c)    Aprovar o orçamento da ANAS, I.P., assim como as contas
de gerência, os planos anual e plurianual, o plano de
aprovisionamento e os relatórios de atividades e contas, a
serem submetidos pelo Conselho de Administração;

d)   Assinar, nos termos da legislação em vigor, os protocolos
de cooperação celebrados com outras entidades nacionais
ou internacionais;

e)   Homologar e promover a ratificação de acordos e protocolos
celebrados com outras entidades nacionais ou interna-
cionais, nos termos da legislação em vigor;

f)     Propor ao Conselho de Ministros a nomeação dos membros
do Conselho de Administração da ANAS, I.P.;

g)  Aprovar o quadro remuneratório e as alterações aos

estatutos e homologar o regulamento interno da ANAS,
I.P.,sob proposta do Conselho de Administração;

h)  Aprovar a criação de delegações ou representações no
território nacional, sob proposta do Conselho de
Administração;

i)   Ordenar auditorias internas e externas à gestão da ANAS,
I.P.;

j)    Aprovar ou propor ao Conselho de Ministros a aprovação
de diplomas normativos no âmbito das atribuições da
ANAS, I.P., propostos pelo Conselho de Administração;

k)     Aprovar as tarifas e emolumentos propostos pelo Conselho
de Administração, a publicar por diploma ministerial
conjunto com o membro do Governo responsável pela área
das finanças;

l)   Propor, nos termos legais, a aplicação de taxas;

m)   Exercer as demais competências, nos termos dos estatutos
ou da lei.

Artigo 6.º
Estatutos

Os Estatutos da ANAS, I.P., são publicados em anexo ao
presente decreto-lei, dele fazendo parte integrante.

Artigo 7.º
Estrutura da ANAS, I.P.

A  ANAS, I.P., integra os seguintes órgãos:

a)   Conselho de Administração;

b)   Diretor  Executivo;

c)   Conselho Fiscal;

d)   Conselho Técnico e Tarifário.

Artigo 8.º
Pessoal

1.   O recrutamento, a seleção e a contratação dos trabalhadores
da ANAS, I.P., são assegurados pelo Diretor Executivo, em
conformidade com o mapa de pessoal aprovado pelo
Conselho de Administração.

2.   O exercício de funções dos trabalhadores da ANAS, I.P.,
rege-se pelo regime jurídico do contrato individual de
trabalho definido pela Lei n.º 4/2012, de 21 de fevereiro,
aplicando-se ao recrutamento as normas de direito público
para a contratação a termo certo, com as necessárias
adaptações.

3.    Os contratos de trabalho ficam sujeitos às normas legais
de regulamentação do trabalho, às convenções coletivas
de trabalho de direito privado e às demais normas que
integrem o estatuto do pessoal da ANAS, I.P..
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Artigo 9.º
Património

O património da ANAS, I.P., é constituído pela universalidade
de bens, direitos, ativos e passivos que receba ou adquira
para ou na prossecução das suas atribuições.

CAPÍTULO II
DISPOSIÇÕES  ESPECIAIS

Artigo 10.º
Inspeção e controlo

1.    A  ANAS, I.P., exerce os poderes de autoridade necessários
à prossecução das suas atribuições, designadamente no
que respeita ao acesso a locais vistoriados e à solicitação
de documentos e da colaboração de outras entidades
públicas, assim como à suspensão de atividades e ao
encerramento temporário de instalações, nos termos da lei.

2.  Para os efeitos do número anterior, a ANAS, I.P., pode
credenciar pessoas ou entidades especialmente
qualificadas e habilitadas, através de cartão de
identificação, cujo modelo e condições de emissão são
definidos por diploma ministerial do membro do Governo
responsável pelo setor da água e do saneamento.

Artigo 11.º
Licenças

1.    No âmbito das suas atribuições, apenas a ANAS, I.P., pode
conceder licenças de utilização de recursos hídricos e de
construção de infraestruturas hidráulicas, assim como
cobrar as taxas e os emolumentos que lhe sejam legalmente
devidos.

2.    Cabe igualmente à ANAS, I.P., o licenciamento respeitante
à execução de obras e de sistemas domésticos e industriais
de abastecimento de água e de saneamento, assim como o
respeitante às infraestruturas de tratamento e valorização
de resíduos sólidos, nos termos da lei.

3.   A aprovação de sistemas prediais de abastecimento de
água e saneamento para imóveis destinados a habitação
ou comércio é realizada pela entidade competente para o
licenciamento de construções particulares, através da
avaliação de projeto de especialidade da rede predial de
águas, esgotos e águas pluviais, nos termos legalmente
definidos para o efeito.

CAPÍTULO  III
DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS  E  FINAIS

Artigo 12.º
Comissão Instaladora

1.   É criada a Comissão Instaladora da ANAS, I.P., sob a tutela

e superintendência do membro do Governo responsável
pelo setor da água e do saneamento, à qual incumbe
assegurar o processo de criação da  ANAS, I.P..

2.   Compete à Comissão Instaladora:

a) Elaborar os regulamentos internos da ANAS, I.P.;

b) Elaborar o mapa de pessoal da ANAS, I.P., e proceder
aos respetivos recrutamentos;

c) Proceder à abertura de contas bancárias, nos termos
da lei;

d) Elaborar o plano anual, a proposta de orçamento e o
plano de aprovisionamento;

e) Elaborar o relatório final das atividades de transição e
instalação da ANAS, I.P..

3.   A Comissão Instaladora é presidida por um coordenador,
nomeado de entre os seus membros.

4.   A Comissão Instaladora é composta por:

a) Um membro do Gabinete do Ministro das Obras
Públicas;

b) Um representante da Comissão da Função Pública;

c) Um funcionário da Direção-Geral de Administração e
Finanças do Ministério das Obras Públicas;

d) Um funcionário da Direção-Geral de Água e Saneamento
do Ministério das Obras Públicas.

5.   Podem ainda ser convidados a assessorar os trabalhos da
Comissão Instaladora técnicos ou instituições indepen-
dentes que tenham reconhecida experiência no âmbito da
regulação e da supervisão do setor da água e do
saneamento.

6.  Os membros da Comissão Instaladora, incluindo o seu
coordenador, são nomeados por despacho do membro do
Governo responsável pelo setor da água e do saneamento,
à exceção do membro representante da Comissão da
Função Pública, nomeado pelo seu Presidente.

7.   As reuniões da Comissão Instaladora são convocadas pelo
seu coordenador, por escrito e mediante a antecedência
mínima de cinco dias, podendo não observar-se esta
formalidade e a antecedência, sempre que se afigure
necessário.

8.  A Comissão Instaladora extingue-se na data em que os
membros do Conselho de Administração iniciem funções.
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Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente diploma e os estatutos em anexo entram em vigor
30 dias após a data da sua publicação.

Aprovado em Conselho de Ministros em 1 de abril de 2020.

O Primeiro-Ministro,

Taur  Matan  Ruak

O Ministro das Obras Públicas,

Arq. Salvador  Eugénio  Soares  dos  Reis  Pires

Promulgado em  18. 09. 2020

Publique-se.

O Presidente da República,

Francisco  Guterres  Lú  Olo

ANEXO
(a que se refere o artigo 6.º)

Estatutos  da  Autoridade  Nacional  para  a  Água  e  o
Saneamento  (ANAS, I.P.)

CAPÍTULO  I
DISPOSIÇÕES  GERAIS

Artigo 1.º
Natureza

1.  A Autoridade Nacional para a Água e o Saneamento,
doravante designada por ANAS, I.P., é uma pessoa coletiva
de direito público integrada na administração indireta do

Estado, sob a forma de instituto público, e dotada de
personalidade jurídica e capacidade judiciária, autonomia
administrativa, autonomia financeira e património próprio.

2.    A  capacidade jurídica da ANAS, I.P., compreende todos os
direitos e obrigações necessários à prossecução do objeto
fixado nos seus estatutos.

Artigo 2.º
Sede e delegações

1.   A  ANAS, I.P., exerce a sua atividade em todo o território
nacional e tem sede em Díli.

3.   A  ANAS, I.P., pode ter delegações ou representações den-
tro do território nacional.

Artigo 3.º
Direito aplicável

A ANAS, I.P., rege-se pelo diploma que estabelece a sua
criação, pelos presentes estatutos, pelo seu regulamento
interno e, supletivamente, pela legislação aplicável à
administração indireta do Estado e aos institutos públicos.

Artigo 4.º
Tutela e superintendência

1.    O membro do Governo responsável pelo setor da água e do
saneamento exerce os poderes de tutela e superintendência
sobre os órgãos da  ANAS, I.P..

2.   Sem prejuízo do disposto no número anterior, a  ANAS, I.P.,
goza de autonomia técnica na prossecução das suas
atribuições.

Artigo 5.º
Atribuições

1.    A  ANAS, I.P., propõe, acompanha e assegura a execução
da política nacional no domínio dos recursos hídricos, de
forma a garantir a sua gestão sustentável e integrada, bem
como a supervisão e fiscalização dos setores dos serviços
de abastecimento público de água, saneamento de águas
residuais urbanas e resíduos sólidos urbanos.

2.   A  ANAS, I.P., prossegue as seguintes atribuições:

a) Apoiar o Governo na definição da política de gestão
dos recursos hídricos, de abastecimento de água e de
saneamento;

b) Promover o uso eficiente da água e o ordenamento do
uso da água através do Planeamento de Gestão de
Recursos Hídricos;

c) Propor a criação e delimitar, inventariar e manter o
registo de zonas do domínio público hídrico;

d) Coordenar, ao nível nacional, a adoção de medidas
excecionais em situações extremas de seca ou de cheias;
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e) Assegurar a monitorização, a fiscalização e o
licenciamento do uso dos recursos hídricos, nos termos
da lei, e dos planos de gestão dos recursos hídricos;

f) Propor ao Governo normas regulamentares relativas
ao setor dos recursos hídricos, abastecimento de água
e saneamento;

g) Regular os serviços de abastecimento de água e de
saneamento de águas residuais urbanas e a qualidade
do serviço prestado aos utilizadores pelas entidades
gestoras;

h) Assegurar a monitorização, a fiscalização e o
licenciamento da atividade das entidades gestoras de
sistemas de abastecimento de água e saneamento, nos
termos da lei;

i) Apoiar o Governo na monitorização, fiscalização e
sensibilização da correta utilização dos sistemas de
abastecimento de água e saneamento por parte dos
consumidores;

j) Exercer as funções de autoridade competente para a
qualidade da água para consumo humano junto de todas
as entidades gestoras de abastecimento de água;

k) Propor ao Governo a criação e a atualização de tarifas,
taxas e emolumentos relativos aos serviços públicos
prestados pelas entidades gestoras do setor;

l) Propor ao Governo a criação e a atualização de um
regime sancionatório para danos e usos indevidos em
zonas do domínio público hídrico, dos recursos hídricos
e dos sistemas públicos de abastecimento de água e
saneamento;

m) Acompanhar a evolução do setor e a implementação
dos planos estratégicos.

CAPÍTULO   II
ESTRUTURA  ORGÂNICA

SECÇÃO  I
DISPOSIÇÃO  GERAL

Artigo 6.º
Órgãos

São órgãos da  ANAS, I.P.:

a)   O Conselho de Administração;

b)   O Diretor Executivo;

c)   O Conselho Fiscal;

d)   O Conselho Técnico e Tarifário.

SECÇÃO  II
CONSELHO  DE  ADMINISTRAÇÃO

Artigo 7.º
Natureza

O Conselho de Administração é o órgão colegial deliberativo
da  ANAS, I.P..

Artigo 8.º
Composição e nomeação

1.   O Conselho de Administração é composto pelos seguintes
membros:

a) Presidente;

b) Vice-Presidente;

c) Três vogais.

2.   Os membros do Conselho de Administração são nomeados
pelo Conselho de Ministros, sob proposta do membro do
Governo responsável pela área da água e do saneamento,
com base em critérios de experiência, idoneidade e
reconhecido mérito.

3.  O mandato dos membros do Conselho de Administração
tem a duração de quatro anos, renováveis por iguais e
sucessivos períodos de tempo.

Artigo 9.º
Competências

1.   Compete ao Conselho de Administração:

a) Supervisionar as atividades do Diretor Executivo e dos
órgãos da ANAS, I.P.;

b) Propor ao membro do Governo responsável pelo setor
da água e do saneamento a nomeação e a exoneração
do Diretor Executivo;

c) Elaborar e submeter ao membro do Governo respon-
sável pelo setor da água e do saneamento os regula-
mentos internos da ANAS, I.P.;

d) Aprovar a política de gestão e o plano estratégico de
desenvolvimento da ANAS, I.P., de modo a assegurar
a eficiência na manutenção e na condução das suas
atividades;

e) Propor ao membro do Governo responsável pelo setor
da água e do saneamento a criação de delegações ou
representações no território nacional;

f) Apreciar e votar o plano de atividades e o plano
financeiro anual, bem como os programas plurianuais
de atividades e de investimento, a serem submetidos
ao membro do Governo responsável pelo setor da água
e do saneamento;

g) Apreciar e votar o orçamento, o plano de aprovisio-
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namento e os relatórios de atividades e contas, a serem
submetidos ao membro do Governo responsável pelo
setor da água e do saneamento;

h) Propor ao Governo a aprovação de regulamentação no
âmbito da gestão dos recursos hídricos e do abasteci-
mento público de água e saneamento;

i) Propor ao Governo a aprovação, a criação e a atualização
de taxas, tarifas e emolumentos a aplicar ao setor;

j) Determinar a elaboração de estudos e preparar pro-
postas de cooperação técnica com entidades e
organismos nacionais e internacionais para o setor dos
recursos hídricos;

k) Propor ao Governo a criação e a atualização de um
regime sancionatório para usos e ligações indevidas
aos sistemas públicos de fornecimento de água e
saneamento;

l) Propor ao Governo o estabelecimento das normas
técnicas nacionais de componentes e instalações de
sistemas de abastecimento de água e de fornecimento
de saneamento;

m) Propor ao Governo a aprovação de planos de gestão e
monitorização de recursos hídricos;

n) Exercer quaisquer outras competências determinadas
por lei ou por regulamento administrativo.

2.  Compete ao Presidente do Conselho de Administração
representar a ANAS, I.P., e assegurar a articulação com o
membro do Governo que tutela e superintende os órgãos
da mesma.

3.   O Presidente do Conselho de Administração pode delegar
as suas competências no Vice-Presidente ou nos vogais,
mediante instrumento de delegação que indique
expressamente as competências delegadas e o alcance da
delegação.

Artigo 10.º
Funcionamento

1.  O Conselho de Administração reúne ordinariamente uma
vez por mês e extraordinariamente por convocação do seu
Presidente, nos termos definidos no respetivo regulamento
interno, tendo um quórum mínimo de 3 membros.

2.    As deliberações do Conselho de Administração são tomadas
por maioria simples dos votos dos membros presentes,
dispondo o Presidente de voto de qualidade em caso de
empate.

3.   O Presidente do Conselho de Administração é substituído,
nas suas faltas ou impedimentos, pelo Vice-Presidente.

4.   Qualquer um dos demais membros pode fazer-se representar
nas reuniões do Conselho de Administração por outro
membro, mediante comunicação escrita ao Presidente.

Artigo 11.º
Cessação do mandato

Os membros do Conselho de Administração cessam o seu
mandato:

a)   Pelo decurso do respetivo prazo, a menos que seja renovado;

b)   Por destituição dos mesmos, deliberada pelo Conselho de
Ministros;

c)   Por renúncia dos membros do Conselho de Administração;

d)  Por caducidade, em caso de extinção da ANAS, I.P., nos
termos legais.

SECÇÃO   III
DIRETOR  EXECUTIVO

Artigo 12.º
Natureza  e  nomeação

1.   O Diretor Executivo é o órgão singular executivo da ANAS,
I.P., que responde perante o Conselho de Administração.

2.   O Diretor Executivo é nomeado pelo membro do Governo
responsável pelo setor da água e do saneamento, sob
proposta do Conselho de Administração.

3.   A nomeação do Diretor Executivo tem a duração de três
anos, renováveis por iguais e sucessivos períodos de
tempo.

4.   A nomeação do Diretor Executivo é precedida de processo
de recrutamento com base em critérios de experiência,
idoneidade e reconhecido mérito.

5.   O Diretor Executivo pode ser destituído por despacho do
membro do Governo responsável pelo setor da água e
saneamento.

Artigo 13.º
Competências

1.   Ao Diretor Executivo compete:

a) Planear, coordenar e dirigir, interna e externamente, as
atividades da ANAS, I.P., com vista à realização dos
seus objetivos;

b) Preparar as propostas de regulamentos internos da
ANAS, I.P., e submetê-los à aprovação do Conselho
de Administração;

c) Elaborar a proposta de orçamento da ANAS, I.P., bem
como as contas de gerência, os planos anuais e
plurianuais, o plano de aprovisionamento e os relatórios
de atividades e contas, e submetê-los à aprovação do
Conselho de Administração;

d) Assegurar o apoio administrativo e logístico ao
Conselho de Administração;
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e) Assegurar a execução do orçamento da ANAS, I.P.,
aprovando a realização de despesas devidamente
orçamentadas;

f) Gerir o património da  ANAS, I.P., incluindo a aquisição
e a alienação de bens, quando as mesmas se encontrem
previstas nos orçamentos anuais aprovados e dentro
dos limites da lei;

g) Planear, coordenar e dirigir as atividades da ANAS,
I.P., com vista à realização dos seus objetivos;

h) Promover a nomeação e a exoneração dos responsáveis
pelos serviços, bem como a contratação do pessoal
necessário;

i) Assegurar a abertura de contas bancárias destinadas a
verbas afetas à ANAS, I.P.;

j) Garantir o cumprimento dos regulamentos internos e
das normas disciplinares por parte dos recursos
humanos da ANAS, I.P.;

k) Aprovar despesas, autorizar aprovisionamentos e
adjudicar e assinar contratos públicos, nos termos da
lei;

l) Contribuir para a melhoria progressiva das condições
técnicas, económicas e ambientais dos sistemas
públicos de abastecimento de água e saneamento;

m) Estabelecer um sistema de informação ao público sobre
a monitorização da qualidade do abastecimento de água
e saneamento;

n) Promover a elaboração do planeamento da gestão de
recursos hídricos e licenciar o seu uso e as construções
hidráulicas, assim como proceder à sua fiscalização e
supervisão, nos termos da lei;

o) Estabelecer e atualizar permanentemente o sistema de
informação geográfica dos recursos hídricos nacionais
com informação detalhada sobre os mesmos;

p) Garantir a fiscalização das atividades das entidades
gestoras de sistemas de abastecimento de água e
saneamento, determinando a realização de ações de
inspeção e de auditoria aos sistemas do setor;

q) Cobrar as receitas provenientes de tarifas, taxas e
emolumentos que sejam legalmente devidos pelos
serviços prestados pela ANAS, I.P.;

r) Determinar a realização de fiscalizações aos sistemas
de abastecimento e de supervisão dos laboratórios de
análises da água para consumo humano, no âmbito do
controlo da qualidade do setor;

s) Emitir recomendações às entidades gestoras de
sistemas de abastecimento público de água e
saneamento;

t) Licenciar, nos termos da lei, a construção e o uso de

sistemas privativos de abastecimento de água e
saneamento, bem como equipamentos de tratamento e
valorização de resíduos sólidos urbanos;

u) Garantir a fiscalização de sistemas de tratamento e
valorização de resíduos sólidos urbanos;

v) Exercer outras competências que lhe sejam atribuídas
por lei ou por regulamento administrativo.

2.   O Diretor Executivo pode delegar as suas competências
nos dirigentes das unidades orgânicas da ANAS, I.P., nos
termos da lei.

SECÇÃO  IV
CONSELHO  FISCAL

Artigo 14.º
Natureza

O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização da ANAS, I.P.,
competindo-lhe velar pelo cumprimento das normas legais,
estatutárias e regulamentares aplicáveis à ANAS, I.P., e
fiscalizar a sua gestão financeira e patrimonial.

Artigo 15.º
Composição e nomeação

1.   O Conselho Fiscal é composto por três membros, um dos
quais é o Presidente.

2.   Os membros do Conselho Fiscal são nomeados e exonera-
dos pelo Conselho de Ministros, sob proposta conjunta
do membro do Governo responsável pelo setor da água e
do saneamento e pelo membro do Governo responsável
pela área das finanças.

3.   O mandato dos membros do Conselho Fiscal tem a duração
de quatro anos, renováveis por iguais e sucessivos
períodos de tempo pelo máximo de duas renovações.

4.  O Conselho Fiscal pode fazer-se assistir por auditores
externos contratados.

5.    A nomeação dos membros do Conselho Fiscal deve obe-
decer a critérios de reconhecida capacidade técnica,
idoneidade, isenção e imparcialidade.

Artigo 16.º
Competências

1.   Compete ao Conselho Fiscal:

a) Fiscalizar a gestão financeira e orçamental, designada-
mente verificando a legalidade dos atos de caráter
financeiro praticados pelos órgãos da ANAS, I.P., nos
termos da lei;

b) Acompanhar a execução orçamental;

c) Acompanhar a contabilidade;
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d) Emitir parecer detalhado sobre o balanço, relatórios e
contas da ANAS, I.P.;

e) Emitir parecer sobre a aquisição, alienação ou oneração
de bens imóveis ou móveis sujeitos a registo por parte
da ANAS, I.P.;

f) Dar conhecimento aos órgãos competentes das
irregularidades apuradas na gestão da ANAS, I.P., e
propor as necessárias medidas corretivas;

g) Verificar a legalidade dos atos dos órgãos da ANAS,
I.P., e zelar pela observância da legislação aplicável;

h) Exercer quaisquer outras competências que lhe sejam
atribuídas por lei ou por regulamento administrativo.

2.   Para o exercício das suas competências, o Conselho Fiscal:

a) Requer ao Conselho de Administração os documentos,
as informações e todos os esclarecimentos necessários
sobre as atividades da ANAS, I.P.;

b) Propõe a realização de auditorias externas;

c) Leva ao conhecimento do membro do Governo
responsável pelo setor da água e do saneamento
eventuais irregularidades de gestão.

Artigo 17.º
Funcionamento

1.  O Conselho Fiscal reúne ordinariamente uma vez por trimestre
e extraordinariamente sempre que o seu Presidente o
convoque, por iniciativa própria ou por solicitação de outro
membro.

2.   Compete ao Presidente do Conselho Fiscal dirigir as reuniões
do Conselho Fiscal, coordenar a sua atividade e assegurar
a correta execução das suas deliberações.

3.  O Presidente do Conselho Fiscal é substituído, nas suas
faltas ou impedimentos, pelo membro que designar.

4.   Qualquer um dos demais membros pode fazer-se representar
nas reuniões do Conselho Fiscal por outro membro,
mediante comunicação escrita ao Presidente.

5.   As deliberações do Conselho Fiscal são tomadas por maioria
de dois votos dos membros presentes.

Artigo 18.º
Cessação do mandato

Os membros do Conselho Fiscal cessam o seu mandato:

a)   Pelo decurso do respetivo prazo, a menos que seja renovado;

b)   Por destituição dos membros deliberada pelo Conselho de
Ministros;

c)   Por renúncia dos membros do Conselho Fiscal;

d)   Por caducidade, em caso de extinção da ANAS, I.P., nos
termos legais.

SECÇÃO  V
CONSELHO  TÉCNICO  E  TARIFÁRIO

Artigo 19.º
Natureza, composição e funcionamento

1.   O Conselho Técnico e Tarifário é um órgão consultivo ad
hoc, constituído através de deliberação do Conselho de
Administração, sempre que este entender pertinente obter
parecer não vinculativo sobre questões tarifárias, técnicas
e regulamentares no setor dos serviços de água e de
saneamento.

2.   Da deliberação do Conselho de Administração referida no
número anterior constam obrigatoriamente a finalidade, a
composição, a duração e as regras de funcionamento do
Conselho Técnico e Tarifário, assim como a eventual
retribuição dos seus membros.

3.   Os membros do Conselho Técnico e Tarifário devem ser
indivíduos ou instituições de reconhecida capacidade e
experiência no setor, podendo ainda incluir representantes
de entidades gestoras de serviços públicos de água e
saneamento, de entidades de defesa dos consumidores e
de autoridades locais ou lideranças comunitárias.

SECÇÃO  VI
REGIME  REMUNERATÓRIO

Artigo 20.º
Senhas de presença e remuneração do Diretor Executivo

O valor das senhas de presença a atribuir pela participação
dos membros do Conselho de Administração e do Conselho
Fiscal nas respetivas reuniões e a remuneração do Diretor
Executivo são determinados por decreto do Governo.

CAPÍTULO  III
REGIME  FINANCEIRO  E  PATRIMONIAL

Artigo 21.º
Património

1.   O património da ANAS, I.P., é constituído pela universali-
dade de bens, direitos, ativos e passivos que receba ou
adquira para ou na prossecução das suas atribuições.

2.   A administração e a gestão do património da ANAS, I.P.,
competem exclusivamente ao Conselho de Administração
e ao Diretor Executivo, nos termos dos presentes estatutos
e da demais legislação aplicável.

Artigo 22.º
Receitas

1.    A  ANAS, I.P., dispõe das receitas provenientes dos serviços
públicos que presta aos utentes.

2.   Constituem ainda receitas da ANAS, I.P.:
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a) As dotações do Orçamento Geral do Estado que lhe
sejam destinadas;

b) O montante das taxas e emolumentos relativos a
licenças, certidões, certificados ou outros documentos
emitidos no âmbito da prossecução das suas
atribuições;

c) Os subsídios, comparticipações ou donativos atribuí-
dos por quaisquer entidades públicas ou privadas,
nacionais ou estrangeiras;

d) As importâncias resultantes da alienação de bens
próprios ou da constituição de direitos sobre os
mesmos;

e) Os rendimentos do património próprio;

f) O produto de tarifas, taxas, emolumentos e coimas que,
nos termos da lei, lhe sejam devidos;

g) O produto da venda de edições;

h) O produto de indemnizações por avarias ou danos
verificados no seu património;

i) As heranças, legados ou doações que lhe sejam
destinados;

j) Quaisquer outras receitas que lhe advenham do
exercício da sua atividade ou que, por lei, contrato ou
outro título, lhe sejam devidas.

3.   Os saldos das receitas verificados no final de cada ano
transitam para o ano seguinte, nos termos previstos na
legislação orçamental aplicável.

Artigo 23.º
Despesas

1.  Constituem despesas da ANAS, I.P., as que resultem dos
encargos decorrentes da prossecução das respetivas
atribuições, designadamente as despesas relativas ao seu
funcionamento, de entre as quais com o pessoal, a
aquisição de bens e serviços e as despesas de capital.

2.    A realização de qualquer despesa deve ter enquadramento
e provisão no orçamento do ano a que respeite e deve ser
autorizada pelo Diretor Executivo.

Artigo 24.º
Instrumentos de gestão

1.   São instrumentos de gestão da ANAS, I.P.:

a) O plano anual e o plurianual;

b) O plano de aprovisionamento;

c) O plano financeiro;

d) O orçamento anual e o plurianual;

e) Os relatórios de atividades e contas.

2.  Os planos plurianuais são atualizados em cada ano em
função do controlo, correção ou ajustamento das atuações,
tendo em vista os objetivos e os resultados fixados.

Artigo 25.º
Fiscalização

A fiscalização financeira e patrimonial da ANAS, I.P., é
assegurada, nos termos da lei, pela Câmara de Contas do
Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e de Contas.

Artigo 26.º
Regime subsidiário

Em tudo o que não se encontre expressamente previsto nos
presentes estatutos é aplicável à ANAS, I.P., a disciplina
constante da demais legislação que rege a administração
indireta do Estado.

Capítulo  IV
Regulamentação interna

Artigo 27.º
Regulamentos internos

Os regulamentos internos da ANAS, I.P., são homologados
pelo membro do Governo responsável pelo setor da água e do
saneamento e publicados na Série II do Jornal da República.

Capítulo V
Pessoal

Artigo 28.º
Regime

1.   O recrutamento, a seleção e a contratação dos trabalhadores
da ANAS, I.P., são assegurados pelo Diretor Executivo, em
conformidade com o mapa de pessoal aprovado pelo
Conselho de Administração.

2.  O exercício de funções dos trabalhadores da ANAS, I.P.,
rege-se pelo regime jurídico do contrato individual de
trabalho definido pela Lei n.º 4/2012, de 21 de fevereiro,
aplicando-se ao recrutamento as normas de direito público
para a contratação a termo certo, com as necessárias
adaptações.

3.   Os contratos de trabalho ficam sujeitos às normas legais de
regulamentação do trabalho, às convenções coletivas de
trabalho de direto privado e às demais normas que integrem
o estatuto do pessoal da ANAS, I.P..

Artigo 29.º
Poderes de autoridade

1.   O pessoal da ANAS, I.P., quando no exercício de funções
de fiscalização, goza das seguintes prerrogativas de
autoridade pública:

a) Aceder e transitar livremente nas instalações das
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entidades objeto do exercício da sua atividade, pelo
período de tempo estritamente necessário para o efeito;

b) Obter a colaboração necessária, por parte das entidades
auditadas, nas ações de controlo e de auditoria em
curso;

c) Efetuar a recolha de amostras, realização de testes
laboratoriais e publicação de resultados no âmbito de
atividades de controlo e auditoria;

d) Requisitar a colaboração necessária das autoridades
policiais e administrativas para o exercício das suas
funções;

e) Ordenar a suspensão da atividade da entidade alvo de
controlo ou auditoria, sempre que razões de superior
interesse público o aconselhem, nomeadamente
relativas à proteção da saúde pública e à prevenção de
iminentes danos ambientais;

f) Requisitar para exame, consulta e junção aos autos
livros, documentos, registos e arquivos, bem como
promover a requisição ou reprodução de documentos
em poder das entidades alvo de controlo e auditoria ou
do seu pessoal cuja atividade seja objeto da sua ação
de controlo e auditoria.

2.   O pessoal da ANAS, I.P., no exercício das prerrogativas
previstas no presente artigo, é portador de um documento
de identificação próprio, de modelo a fixar por despacho
do membro do Governo responsável pelo setor da água e
do saneamento publicado na Série II do Jornal da
República.

DECRETO-LEI  N.º  39 /2020

de  23  de  Setembro

SISTEMA   DA    AUTORIDADE   MARÍTIMA

O mar tem uma importância política, económico-comercial e
sociocultural vital na construção da identidade nacional. As
caraterísticas geoestratégicas do território nacional, na
confluência de uma das quatro rotas comerciais mais utilizadas
na ligação entre o Oceano Índico e o Oceano Pacífico,
aumentam exponencialmente o seu potencial a nível regional e
internacional. A configuração arquipelágica do Estado permite
que se tenha sob soberania e jurisdição nacional uma vasta
área marítima. Neste sentido, torna-se necessário que se trace
uma política nacional coerente com a vocação marítima do
país, numa perspetiva de modernidade e futuro. Hoje, mais do
que nunca, é pertinente que se concertem políticas nacionais
que coloquem o mar como elemento central na operacio-
nalização da estratégia nacional para a segurança e desenvol-

vimento de Timor-Leste, de forma a promover o aproveitamento
pleno das suas múltiplas oportunidades, mas também a fazer
face a um conjunto variado e complexo de riscos e ameaças
potencialmente lesivos do interesse nacional.

Neste contexto, sobretudo no que concerne à segurança
marítima como subsistema do conjunto do sistema de
segurança nacional enquanto dimensão-chave do binómio
segurança-desenvolvimento nacional, torna-se premente a
edificação de um sistema de autoridade marítima que vise
afirmar a soberania nacional e projetar a autoridade do Estado
nas águas sob jurisdição timorense, em consonância com o
estabelecido no Caderno de Orientação Estratégica (Estudo
da Força 2020) e no Plano Estratégico de Desenvolvimento
2011-2030. O Conceito Estratégico de Defesa e Segurança
Nacional em vigor, anexo à Resolução do Governo n.º 43/2016,
de 14 de dezembro, retificada pela Declaração de Retificação
n.º 7/2016, também de 14 de dezembro, estabelece, na alínea e)
do ponto 3.1.2, entre as capacidades das Forças de Defesa, a
“capacidade de vigilância, controlo e fiscalização das atividades
marítimas e portuárias, no âmbito do Sistema de Autoridade
Marítima, em apoio à Autoridade Marítima Nacional”. O Sistema
da Autoridade Marítima encontra-se ainda previsto na Lei n.o

2/2010, de 21 de abril (Lei de Segurança Nacional), cujo n.º 3 do
artigo 42.º remete a sua regulamentação para a legislação que
agora se aprova. Por seu turno, o Programa do VIII Governo
Constitucional, no seu ponto 6.9.1, garante que “a defesa iraì
consolidar a legislação necessária para a edificação do Sistema
de Autoridade Marítima de Timor-Leste (SAMTL) e da
Autoridade Marítima Nacional, e implementar operacional-
mente o seu funcionamento como entidade que exerce o poder
público nos espaços marítimos sob soberania e jurisdição
nacional e a função de estrutura superior de direção,
administração e coordenação dos órgãos e serviços que atuam
no âmbito do SAMTL”. Neste sentido, o n.º 2 do artigo 28.º do
Decreto-Lei n.º 7/2019, de 17 de abril (Orgânica do Ministério
da Defesa), prevê a criação do Sistema de Autoridade Marítima
dentro da estrutura orgânica do Ministério da Defesa.

Nesta esteira, o presente diploma vem criar o Sistema da
Autoridade Marítima, abreviadamente designado por SAM,
como quadro institucional de coordenação das entidades,
órgãos ou serviços a nível central e periférico que, com funções
de coordenação, executivas, consultivas ou policiais, exercem
poderes de autoridade sobre os espaços marítimos sob
soberania ou jurisdição nacional. O SAM visa o cumprimento
integrado das atividades das diferentes entidades com
atribuições no exercício da autoridade do Estado no mar da
forma mais eficiente possível, segundo o princípio da
complementaridade previsto no n.º 2 do artigo 3.º da Lei n.o 2/
2010, de 21 de abril (Lei de Segurança Nacional), privilegiando
o desenvolvimento das capacidades de duplo uso civil e militar.
A preexistência desta estrutura orgânica de entidades
envolvidas no exercício da autoridade do Estado no mar, que
se mantêm em tudo o que não seja alterado pelo presente
decreto-lei, dispensa a necessidade de criação de um nova
pessoa coletiva de direito público, pelo que será sempre mais
eficiente a sua coordenação. A necessidade de assegurar o
exercício do poder público do Estado nos espaços marítimos
sob jurisdição nacional de forma permanente e não subsidiária,
como no caso do Sistema Integrado de Segurança Nacional,
conduziu à decisão de atribuir a direção dos órgãos próprios
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da Autoridade Marítima Nacional em permanência ao Chefe
do Estado-Maior General das Forças Armadas, na qualidade
de Autoridade Marítima Nacional, e de aproveitar a forte cultura
e conhecimento marítimo da já existente Componente de Força
Naval Ligeira das FALINTIL-FDTL. Assim melhor se garante
o exercício dos poderes de soberania no mar, implicando
sempre, de forma potencial, o exercício da força e o desempenho
administrativo integrado das demais competências dos órgãos
e serviços integrados no SAM.

Assim, o Governo decreta, nos termos do n.º 3 do artigo 115.°
da Constituição da República, do n.º 3 do artigo 42.º da Lei n.o

2/2010, de 21 de abril, e dos artigos 8.° e 28.° do Decreto-Lei n.°
7/2019, de 17 de abril, para valer como lei, o seguinte:

CAPÍTULO  I
DISPOSIÇÕES  GERAIS

Artigo 1.º
Objeto

1.   O presente diploma cria o Sistema da Autoridade Marítima,
abreviadamente designado por SAM, estabelece o seu
âmbito, organização e atribuições e define a sua estrutura
de coordenação.

2.   É criada a Autoridade Marítima Nacional, abreviadamente
designada por AMN, cuja estrutura administrativa
prossegue as atribuições do SAM.

Artigo 2.º
Natureza

1.   Entende-se por SAM o quadro institucional formado pelos
serviços, pessoas coletivas e órgãos ou serviços centrais
e desconcentrados que, com funções de coordenação,
executivas, consultivas ou policiais, exercem poderes de
autoridade marítima.

2.   A  AMN representa o Estado no exercício da soberania e do
poder público nos espaços marítimos sob jurisdição
nacional, dirigindo o exercício das competências
administrativas próprias previstas no presente diploma e
coordenando as operações relativas ao exercício das
competências próprias das entidades integradas no SAM
no seu âmbito de intervenção.

Artigo 3.º
Âmbito

1.   Para efeitos do disposto no presente diploma, consideram-
se espaços marítimos sob jurisdição nacional as águas
interiores, o mar territorial e a plataforma continental.

2.  O SAM exerce na zona contígua os poderes fixados na
Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, em
conformidade com a legislação aplicável àquele espaço
marítimo sob jurisdição nacional.

3.   As atribuições da AMN são prosseguidas em todo o espaço
marítimo sob soberania e jurisdição nacional e em águas
interiores e fluviais sob jurisdição das capitanias dos
portos, bem como em espaços integrantes do domínio

público do Estado, em toda a zona portuária e nos espaços
balneares, sem prejuízo das competências próprias de
outros órgãos do Estado.

Artigo 4.º
Princípio da soberania

1.   O SAM visa assegurar o exercício da soberania do Estado
sobre os espaços marítimos sob jurisdição nacional.

2.   A soberania do Estado sobre os espaços marítimos sob
jurisdição nacional é sempre representada pela AMN, que
acompanha o exercício das competências dos serviços das
entidades integrantes do SAM.

Artigo 5.º
Princípio da complementaridade

O SAM visa o desempenho integrado das atividades relativas
ao exercício da autoridade do Estado no mar da forma mais
eficiente possível, segundo o princípio da complementaridade
previsto no n.º 2 do artigo 3.º da Lei n.o 2/2010, de 21 de abril
(Lei de Segurança Nacional), privilegiando o desenvolvimento
das capacidades de duplo uso civil e militar.

Artigo 6.º
Princípio da cooperação

1.  O SAM promove a cooperação entre todas as entidades
envolvidas no exercício da autoridade do Estado no mar,
através da AMN, em todos os seus níveis de organização.

2.  Os órgãos com competências próprias no exercício da
autoridade do Estado no mar, previstas em legislação
especial, coordenam a sua atividade no SAM através dos
órgãos da AMN, sob a direção do Chefe do Estado-Maior
General das Forças Armadas (CEMGFA), nos termos do
presente diploma.

3.   No exercício das competências próprias dos órgãos da
AMN previstas no presente diploma observa-se o princípio
da organização hierárquica.

Artigo 7.º
Princípio da legalidade

1.  Todas as atividades das entidades previstas no SAM
prosseguem o interesse público no respeito pelos direitos
legalmente protegidos dos cidadãos.

2.   O uso da força ou a ameaça do uso da força nos espaços
marítimos sob jurisdição nacional segue o disposto na
legislação em vigor e é sempre subsidiário em termos
definidos, em exclusivo, pela AMN e controlados pelos
competentes órgãos de soberania.

CAPÍTULO  II
SISTEMA   DA   AUTORIDADE  MARÍTIMA

Artigo 8.º
Atribuições

1.  O SAM tem por fim garantir a integração dos órgãos e
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serviços envolvidos no exercício do poder público do
Estado nos espaços marítimos sob jurisdição nacional, no
âmbito dos parâmetros de atuação permitidos pelo Direito
internacional e demais legislação em vigor.

2.   Para além de outras que lhe sejam cometidas por lei, são
atribuições do SAM coordenar os órgãos e serviços
envolvidos na:

a) Segurança e controlo da navegação;

b) Preservação e proteção dos recursos naturais na área
marítima;

c) Preservação e proteção do património cultural
subaquático;

d) Preservação e proteção do meio marinho;

e) Prevenção e combate à poluição;

f) Assinalamento marítimo, ajudas e avisos à navegação;

g) Fiscalização das atividades de aproveitamento
económico dos recursos vivos e não vivos;

h) Salvaguarda da vida humana no mar e salvamento
marítimo;

i) Proteção civil com incidência no mar e na faixa litoral;

j) Proteção da saúde pública;

k) Prevenção e repressão da criminalidade, nomeadamente
no que concerne ao combate ao narcotráfico, ao
terrorismo e à pirataria;

l) Prevenção e repressão da imigração clandestina na área
marítima;

m) Segurança da faixa costeira e no domínio público do
Estado e das fronteiras marítimas e fluviais, quando
aplicável.

Artigo 9.º
Organização

1.  Exercem poderes de autoridade marítima no quadro do SAM
e no âmbito das respetivas competências as seguin-tes
entidades:

a) AMN e demais órgãos do SAM;

b) Componente de Força Naval Ligeira das F-FDTL;

c) Unidade Marítima da Polícia Nacional de Timor-Leste
(UM-PNTL);

d) Polícia Científica e de Investigação Criminal (PCIC);

e) Polícia Nacional de Timor-Leste (PNTL);

f) Serviço de Migração;

g) Direção-Geral das Pescas, Aquicultura e Recursos
Marinhos;

h) Autoridade Aduaneira;

i) Autoridade Tributária;

j) Direção-Geral dos Transportes e Comunicações;

k) Direção-Geral das Prestações em Saúde;

l) Administração dos Portos de Timor-Leste, I.P.
(APORTIL);

m) Autoridade Nacional do Petróleo e Minerais, I.P.;

n) Autoridade de Proteção Civil;

o) Autoridade de Investigação e Fiscalização da Atividade
Económica, Sanitária e Alimentar, I.P. (AIFAESA);

p) Autoridade Nacional de Comunicações, I.P. (ANC).

2.   Podem ainda participar no SAM outras entidades convi-
dadas pela AMN que possuam competências específicas.

Artigo 10.º
Comissão para Assuntos do Mar

1.    O controlo político sobre a atuação da AMN e a coordenação
política a nível nacional das entidades e órgãos integrantes
do SAM é assegurada pela Comissão para Assuntos do
Mar, abrevidamente designada por CAM, composta pelos
seguintes elementos:

a) Ministro da Defesa, que preside;

b) Ministro do Interior;

c) Ministro dos Transportes e Comunicações;

d) Ministro da Agricultura e Pescas;

e) Ministro da Justiça;

f) Ministro das Finanças;

g) Ministro do Petróleo e Minerais;

h) Ministro da Saúde;

i) Chefe do Estado-Maior General das Forças Armadas
(CEMGFA).

2.   Por solicitação do Ministro da Defesa, podem participar na
CAM os representantes das entidades abaixo indicadas:

a) Comandante-Geral da PNTL;

b) Diretor-Geral do Serviço Nacional de Inteligência;

c) Polícia Científica e de Investigação Criminal;
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d) Unidade Marítima da PNTL;

e) Serviço de Migração;

f) Autoridade da Aviação Civil de Timor-Leste, I.P.
(AACTL);

g) Administração dos Portos de Timor-Leste, I.P.
(APORTIL);

h) Autoridade Nacional do Petróleo e Minerais;

i) Autoridade de Proteção Civil;

j) Autoridade de Investigação e Fiscalização da Atividade
Económica, Sanitária e Alimentar, I.P. (AIFAESA);

k) Autoridade Nacional de Comunicações (ANC).

3.   Por solicitação do Ministro da Defesa, podem participar na
CAM outras entidades que possuam competências espe-
cíficas que se enquadrem nas atribuições do artigo 8.º.

Artigo 11.º
Competências  da  CAM

1.  Compete à CAM:

a) O controlo político da atuação operacional da AMN,
designadamente pelo controlo das condições do uso
da força ou da ameaça do uso da força;

b) A coordenação da ação política das entidades que
compõem o SAM no exercício da autoridade do Estado
no mar;

c) Aprovar e emitir orientações para assegurar a
articulação efetiva entre entidades e órgãos de execução
do poder de autoridade marítima;

d) Definir metodologias de trabalho e ações de gestão
que favoreçam uma melhor coordenação e mais eficaz
ação das entidades e dos órgãos de execução do poder
de autoridade marítima nos diversos níveis
hierárquicos;

e) Outras competências que estejam previstas na lei ou
que lhe sejam atribuídas pelo Primeiro-ministro ou pelo
Conselho de Ministros.

2.    O regulamento interno da CAM é aprovado por decreto do
Governo.

CAPÍTULO  III
ORGÂNICA PRÓPRIA  DO  SAM

Artigo 12.º
Natureza

A  AMN é o órgão de direção ou de coordenação das operações
no mar, de âmbito nacional, a executar no quadro do SAM,
com observância das instruções definidas pelo Ministro da
Defesa.

Artigo 13.º
Competências próprias

1.  As competências próprias de cada um dos órgãos das
entidades que integram o SAM previstas na lei que não
contrariem o presente diploma são exercidas em operações
no mar coordenadas pelos órgãos sob direção da AMN.

2.   As competências de soberania na representação do exercício
da autoridade do Estado no mar, bem como as com-
petências administrativas próprias dos órgãos do SAM,
são exercidas nos termos previstos no presente diploma.

Artigo 14.º
Estrutura orgânica

1.   Integram a AMN:

a) A Direção da Autoridade Marítima (DAM) e os seus
serviços centrais e desconcentrados;

b) O Conselho Consultivo da AMN.

2.   A  AMN e os órgãos na sua dependência coordenam as
operações para o exercício das competências próprias dos
órgãos e serviços das entidades integradas no SAM, nos
termos do n.º 1 do artigo 9.º, no exercício da autoridade do
Estado no mar.

3.    A  AMN e os órgãos na sua dependência dirigem o exercício
das suas competências próprias, previstas no presente
diploma.

SECÇÃO  I
AUTORIDADE  MARÍTIMA  NACIONAL

Artigo 15.º
Natureza

1.   O CEMGFA  é, por inerência, a Autoridade Marítima Nacional.

2.   As competências do CEMGFA como AMN são apoiadas,
exercidas e implementadas pelos serviços que integram o
SAM, através da estrutura orgânica da AMN, em especial
da Direção da Autoridade Marítima e dos seus serviços
centrais e desconcentrados.

Artigo 16.º
Competências

1.  Compete à  AMN:

a) Representar o Estado no exercício da soberania no mar;

b) Coordenar as operações no mar e a bordo de navios e
embarcações relativas ao desempenho das competên-
cias das entidades integradas no SAM;

c) Dirigir os órgãos na sua dependência, no exercício das
competências previstas no presente diploma;

d) Submeter o plano anual e plurianual de atividades da
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DAM à aprovação do Ministro da Defesa, bem como a
consequente proposta de orçamento e o relatório de
atividades;

e) Coordenar o exercício das competências próprias de
cada um dos órgãos ou serviços envolvidos no exercício
da autoridade do Estado no mar;

f) Representar os órgãos do SAM perante os competentes
órgãos de soberania;

g) Propor aos órgãos de soberania competentes a
aprovação das regras de empenhamento para o uso da
força ou para a ameaça do uso da força;

h) Propor ao Conselho de Ministros, através do membro
do Governo com competência sobre a área da defesa, o
Regulamento Geral de Capitanias;

i) Exercer outras competências que estejam previstas na
legislação especial ou lhe sejam legalmente cometidas
pelos órgãos competentes.

2.   Na qualidade de órgão máximo das F-FDTL, compete ao
CEMGFA enquanto AMN, designadamente:

a) Promover o desenvolvimento das capacidades de duplo
uso civil e militar nas F-FDTL;

b) Garantir a necessária articulação entre os órgãos e
serviços da AMN e os das F-FDTL;

c) Exercer outras competências que se encontrem
previstas na lei ou lhe sejam atribuídas pelos órgãos
competentes.

SECÇÃO  II
DIREÇÃO  DA   AUTORIDADE  MARÍTIMA

Artigo 17.º
Natureza

A Direção da Autoridade Marítima, abreviadamente designada
por DAM, é o serviço na dependência do Ministro da Defesa,
através da Componente de Força Naval Ligeira, sem autonomia
administrativa e financeira, responsável pela direção,
coordenação e controlo de todas as atividades exercidas no
âmbito da AMN.

Artigo 18.º
Estrutura

1.  A DAM depende diretamente da AMN, sendo dirigida pelos
seguintes órgãos:

a) Diretor da Direção da Autoridade Marítima;

b) Subdiretor da Direção da Autoridade Marítima.

2.   A DAM dirige os seguintes serviços:

a) Divisões técnicas especializadas;

b) O Centro de Operações Marítimas;

c) As capitanias dos portos.

Artigo 19.º
Competências

1.   O diretor da DAM tem as seguintes competências:

a) Apoiar o exercício das competências de direção e
coordenação das operações da AMN;

b) Dirigir e coordenar os serviços centrais e descon-
centrados da AMN, de acordo com as instruções da
AMN;

c) Representar a DAM para todos os efeitos legais;

d) Conduzir as atividades operacionais, administrativas e
de outra natureza da AMN, velando pelo cumprimento
da legalidade;

e) Assegurar, em estreita colaboração com a Direção-Geral
de Administração do Ministério da Defesa, a elaboração
do orçamento anual da AMN, de acordo com as regras
orçamentais e de contabilidade públicas aplicáveis, para
ser posteriormente apresentado à AMN e ao Ministro
da Defesa;

f) Executar o orçamento afeto à AMN em conformidade
com o plano de atividades aprovado e as orientações
emanadas da AMN;

g) Gerir o pessoal da DAM, bem como das unidades
orgânicas sob sua responsabilidade, e supervisionar o
desempenho do pessoal.

2.   Compete ainda ao diretor da DAM propor e apresentar à
AMN:

a) Os planos anuais e plurianuais de atividades da DAM;

b) Os relatórios mensais sobre as atividades da DAM,
bem como a respetiva execução orçamental.

3.  O diretor da DAM é substituído, nas suas ausências e
impedimentos, pelo subdiretor da DAM.

4.   O Comandante da Componente de Força Naval Ligeira é,
por inerência, o diretor da DAM.

Artigo 20.º
Subdiretor da DAM

1.  Compete ao subdiretor da DAM coadjuvar o diretor da
DAM no exercício das suas competências, previstas no
artigo anterior.

2.    O subdiretor da DAM é um oficial superior da Componente
de Força Naval Ligeira nomeado pela AMN.
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SUBSECÇÃO  I
SERVIÇOS  CENTRAIS  DA  AMN

Artigo 21.º
COMAR

1.  O Centro de Operações Marítimas (COMAR) é o serviço
central da AMN que dirige e coordena, pela AMN, em
permanência, as operações no mar dos serviços das
entidades integradas no SAM.

2.   Integram o COMAR representantes de todas as entidades
previstas no n.º 1 do artigo 9.º.

Artigo 22.º
Competências  do  COMAR

1.   Cabe ao COMAR:

a) Planear o emprego e conduzir, ao nível operacional, as
forças e meios da Componente de Força Naval Ligeira
atribuídos a missões da AMN para atuação nos espaços
marítimos de soberania ou jurisdição nacional;

b) Efetuar o acompanhamento contínuo das operações
marítimas, militares e não militares, em curso;

c) Manter atualizados os elementos de informação que
possibilitem a condução e o controlo das operações
marítimas;

d) Coligir, processar e disseminar a informação necessária
para a aquisição e manutenção do conhecimento
situacional marítimo necessário à condução de
operações marítimas;

e) Manter  atualizadas as informações náuticas,
meteorológicas, hidrográficas e oceanográficas, bem
como as de índole ambiental, numa lógica de apoio às
operações;

f) Compilar as informações sobre a navegação submarina
e de superfície militar e não militar;

g) Acompanhar as atividades dos navios empenhados
em investigação científica;

h) Manter atualizadas as bases de dados relativas ao
Serviço de Busca e Salvamento Marítimo;

i) Manter a operação permanente dos circuitos de
comando e controlo ativados;

j) Fornecer às unidades navais a informação relevante
para o cumprimento das suas missões.

2.   A organização e o funcionamento do COMAR são regula-
mentados por decreto do Governo.

Artigo 23.º
Divisões técnicas especializadas

1.   As divisões técnicas especializadas são os serviços centrais

da AMN nas áreas da administração marítima, hidrografia
e ajuda à navegação, assinalamento marítimo, socorro e
salvamento marítimo e combate à poluição marítima e fluvial.

2.  A organização e o funcionamento das divisões técnicas
especializadas são regulamentados por decreto do Governo.

SUBSECÇÃO  II
SERVIÇOS  DESCONCENTRADOS  DA  AMN

Artigo 24.º
Capitanias  dos  portos

1.    As capitanias dos portos são os serviços desconcentrados
da AMN que asseguram, nos espaços marítimos sob sua
jurisdição, a soberania do Estado no mar pela coordenação
das operações dos serviços previstos no n.º 1 do artigo 9.º
no exercício das competências implicadas na autoridade
do Estado no mar.

2.   Podem ser criadas delegações marítimas, como extensões
territoriais das capitanias, chefiadas por adjuntos dos
capitães dos portos, nomeados pela AMN, em quem podem
ser delegadas ou subdelegadas competências de caráter
operacional e administrativo pelos capitães dos portos.

Artigo 25.º
Organização  interna

1.  As capitanias dos portos são dirigidas por capitães dos
portos, oficiais superiores da Componente de Força Naval
Ligeira, exercendo funções na estrutura da AMN, sendo
hierárquica e funcionalmente dependentes do Diretor da
DAM.

2.  As capitanias dos portos integram um representante de
cada uma das entidades previstas no n.º 1 do artigo 9.º,
nomeado pelo seu dirigente máximo de serviço, que
respondem pelo exercício do poder de soberania do Estado
no mar perante a Autoridade Marítima e pelo desempenho
das suas competências administrativas perante o respetivo
superior hierárquico.

3.  As entidades previstas no n.º 1 do artigo 9.º podem
facultativamente indicar representantes para integrar as
capitanias dos portos e podem ainda ser convidadas outras
entidades a indicar representantes.

Artigo 26.º
Competências do capitão do porto

1.  O capitão do porto é a autoridade marítima local a quem
compete exercer a soberania do Estado no mar no espaço
sob a sua jurisdição.

2.   As capitanias dos portos:

a) Coordenam as operações no mar e a bordo de navios e
outras embarcações no exercício das competências
próprias dos órgãos e serviços desconcentrados das
entidades que integram o SAM, previstas no n.º 1 do
artigo 9.º, no exercício da soberania do Estado no mar;
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b) Dirigem o exercício das competências próprias dos
órgãos da AMN, previstas no presente diploma.

Artigo 27.º
Competências  de  autoridade  marítima

Compete ao capitão do porto, no exercício de funções de
autoridade marítima, designadamente:

a)   Exercer a autoridade soberana do Estado no mar e a bordo
de navios ou embarcações, observados os requisitos
preceituados no artigo 27.º da Convenção das Nações
Unidas sobre o Direito do Mar, designadamente coorde-
nando as operações:

i)     Para a realização de ações inspetivas pelas autoridades
competentes;

ii)   Quando se verifiquem alterações da ordem pública ou
a ocorrência de indícios criminais; ou

iii)  Quando os mesmos se encontrem sem capitão ou em
processo de abandono.

b)  Coordenar e executar ações de fiscalização e vigilância que
se enquadrem no seu âmbito e área de jurisdição, nos
termos da lei;

c)   Garantir a coordenação operacional dos serviços da capi-
tania do porto com as demais entidades que integram o
SAM, no âmbito das competências que lhes são legalmente
atribuídas;

d)   Coordenar os serviços da capitania do porto na realização
do auto de notícia em caso de sinistros marítimos e,
relativamente aos acidentes que envolvam feridos ou
mortos, constituir as equipas interdisciplinares das
entidades competentes na realização das diligências
necessárias;

e)  Receber os relatórios e protestos de mar apresentados pelos
comandantes das embarcações nacionais e internacionais
e proceder à respetiva instrução processual;

f)  Verificar, imediatamente antes da largada de navios ou
embarcações, a existência e conformidade dos documentos
exigidos pela legislação em vigor para o efeito e emitidos
pelas autoridades portuárias, sanitárias, alfandegárias,
fiscais e policiais, sem prejuízo da visita e da verificação
documental sempre que ocorram suspeitas de infrações de
natureza penal ou contraordenacional, a fim de ser emitido
despacho de largada;

g)  Determinar a detenção de embarcações, nos casos legal-
mente previstos em legislação especial;

h)   Impedir a saída das embarcações implicadas na prática de
ilícito penal ou contraordenacional enquanto não prestarem
as garantias que lhes tenham sido impostas nos termos
legais;

i)   Fiscalizar o cumprimento das normas legais relativas às
pescas.

Artigo 28.º
Competências de salvamento e socorro

Compete ao capitão do porto, no âmbito do salvamento e
socorro marítimos, designadamente:

a)  Coordenar o auxílio e socorro a náufragos e a embarcações,
utilizando os recursos materiais da capitania ou
requisitando-os a organismos públicos e particulares se
tal for necessário;

b) Coordenar as ações de assistência e salvamento de
banhistas na área da sua capitania.

Artigo 29.º
Competências de segurança da navegação

Compete ao capitão do porto, no exercício de funções no âmbito
da segurança da navegação, designadamente:

a)   Estabelecer, quanto a navios estrangeiros, formas de acesso
ao mar territorial ou a sua interdição;

b)   Determinar o fecho do porto por imperativos decorrentes
da alteração da ordem pública e, ouvidas as autoridades
portuárias, com base em razões respeitantes às condições
de tempo e mar;

c)   Cumprir as formalidades previstas na lei quanto a embarca-
ções que transportem cargas perigosas e fiscalizar o
cumprimento dos normativos aplicáveis, bem como as
medidas de segurança para a sua movimentação nos portos;

d)  Estabelecer fundeadouros fora das áreas de jurisdição
portuária;

e)   Emitir parecer sobre fundeadouros que sejam estabelecidos
na área de jurisdição portuária, no caso de cargas perigosas;

f)    Emitir parecer sobre dragagens e fiscalizar o cumprimento
do estabelecido quanto à sua execução, sem prejuízo das
competências específicas da APORTIL;

g)  Publicar o edital da capitania, enquanto conjunto de
orientações, informações e determinações no âmbito das
competências que lhe estão legalmente cometidas;

h)  Publicar avisos à navegação quanto a atividades ou
acontecimentos nos espaços marítimos sob sua jurisdição;

i)   Garantir o assinalamento marítimo costeiro, em articulação
com os demais órgãos competentes;

j)   Dar parecer técnico em matéria de assinalamento marítimo
na área de jurisdição portuária;

k)   Coordenar as ações de prevenção e combate à poluição;

l)   Promover as ações operacionais necessárias ao assinala-
mento e remoção de destroços de embarcações naufra-
gadas ou encalhadas, sem prejuízo das competências espe-
cíficas da APORTIL;

m) Conceder autorizações especiais para a realização de
eventos de natureza desportiva ou cultural que ocorram
na sua área de jurisdição.
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Artigo 30.º
Competências técnico-administrativas

Compete ao capitão do porto, no exercício de funções de caráter
técnico-administrativo, designadamente:

a)   Fixar a lotação de segurança de embarcações nacionais de
navegação local;

b)   Emitir o rol de tripulação de embarcações nacionais;

c)   Assegurar que as ações de fiscalização de embarcações
para efeitos de emissão de licenças a serem realizadas pelas
entidades competentes contam com a presença de um
militar especialista indicado pela DAM;

d)   Efetuar a visita e verificação material e documental a todos
os tipos de embarcações, conferindo o manifesto de carga,
o rol de tripulação, a lista de passageiros, os documentos
de certificação da embarcação e os demais papéis de bordo,
sem prejuízo das competências específicas da APORTIL;

e)  Efetuar as vistorias relativas a reboque de embarcações
nacionais e estrangeiras que demandem ou larguem de
portos na área da capitania;

f)   Determinar o abate decorrente da autorização da demolição
ou da determinação de desmantelamento de embarcações.

Artigo 31.º
Competências  contraordenacionais

1.    Compete ao capitão do porto, no âmbito contraordenacional,
lavrar autos de notícia dos ilícitos contraordenacionais e
determinar a aplicação de coimas no âmbito da sua
jurisdição, nos termos da legislação aplicável.

2.   Nos restantes casos, compete ao capitão de porto garantir
que os autos de contraordenação levantados são
instruídos e decididos pelos órgãos competentes.

Artigo 32.º
Competências relativas ao domínio público

Compete ao capitão do porto, no âmbito da proteção e
conservação do domínio público do Estado na sua área de
jurisdição, designadamente:

a)   Fiscalizar e colaborar na conservação do domínio público
do Estado, nomeadamente informando as entidades
competentes sobre todas as ocupações e utilizações
abusivas que nele se façam e desenvolvam;

b)  Dar parecer sobre processos de construção de cais e
marinas, bem como de outras estruturas de utilidade pública
e privada que se projetem e realizem na sua área de
jurisdição;

c)   Dar parecer sobre os processos de delimitação do domínio
público do Estado sob jurisdição da AMN;

d)   Fiscalizar e promover as medidas cautelares que assegurem
a preservação e defesa do património cultural subaquático,
sem prejuízo das competências legalmente atribuídas a
outros órgãos de tutela;

e)    Publicar os editais de praia, estabelecendo os instrumentos
de regulamentação conexos com a atividade balnear e a
assistência aos banhistas nas praias, designadamente no
respeitante a vistorias dos apoios de praia.

SECÇÃO  III
UNIDADE  MARÍTIMA  DA  PNTL

Artigo 33.º
Unidade Marítima da PNTL

1.  A Unidade Marítima da PNTL é uma força dotada de
competência especializada de polícia marítima que integra
o Sistema de Autoridade Marítima e está especialmente
vocacionada, no quadro da Autoridade Marítima Nacional,
para a vigilância e fiscalização da orla costeira e em áreas
do designado domínio público que lhe sejam atribuídas.

2.   O comando da Unidade Marítima da PNTL dispõe de um
estado-maior, cuja estrutura orgânica e competências são
aprovadas por decreto-lei.

3.  O pessoal da Unidade Marítima da PNTL rege-se por
estatuto próprio, a aprovar por decreto-lei.

SECÇÃO  IV
CONSELHO  CONSULTIVO  DA  AMN

Artigo 34.º
Composição

1.   O Conselho Consultivo da AMN é presidido pela AMN,
tendo a seguinte composição:

a) O diretor da DAM;

b) Um representante do Ministro das Finanças;

c) Um representante do Ministro do Interior;

d) Um representante do Ministro da Justiça;

e) Um representante do Ministro dos Transportes e
Comunicações;

f) Um representante do Ministro da Agricultura e Pescas;

g) Um representante do Ministro do Petróleo e Minerais;

h) Um representante do Comandante-Geral da PNTL;

i) Um representante do diretor nacional da Polícia
Científica e de Investigação Criminal;

j) O comandante da Unidade Marítima da PNTL;

k) Um especialista em Direito do Mar;

l) Um técnico da área hidrográfica.

2.   O Conselho Consultivo da AMN, quando reunido no âmbito
e para os efeitos do combate à poluição do mar, inclui ainda:

a) Um representante do Ministro da Saúde;
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b) Um perito de combate à poluição marítima da DAM.

3.  Os representantes dos ministros referidos nos n.ºs 1 e 2
devem ser  técnicos especializados nas áreas de
competência da AMN.

4.   O Presidente do Conselho Consultivo da AMN é substituído,
nas suas faltas, ausências ou impedimentos, pelo diretor
da DAM.

5.  Podem ser convidadas pelo Presidente do Conselho
Consultivo a participar nas reuniões outras entidades de
acordo com as matérias em discussão.

Artigo 35.º
Competências

1.   O Conselho Consultivo da AMN é o órgão de consulta da
AMN sobre matérias relacionadas com as suas atribuições.

2.   Compete, designadamente, ao Conselho Consultivo da
AMN:

a) Pronunciar-se sobre matérias que incidam sobre a
autoridade marítima e, quando solicitado, sobre o
quadro e âmbito de intervenção dos serviços centrais
e desconcentrados da AMN;

b) Proceder à análise de questões de índole técnica, a
solicitação da AMN;

c) Emitir recomendações no âmbito do exercício da
autoridade marítima;

d) Estabelecer, no âmbito da AMN, parâmetros de
articulação entre os seus órgãos e serviços;

e) Exercer outras competências que lhe sejam legalmente
solicitadas pela AMN.

3.  Compete ainda ao Conselho Consultivo da AMN emitir
pareceres e criar procedimentos no âmbito do combate à
poluição do mar.

4.   O regulamento interno do Conselho Consultivo da AMN é
aprovado por despacho do Ministro da Defesa, sob
proposta da AMN, ouvidos os seus membros.

CAPÍTULO  IV
PESSOAL

Artigo 36.º
Provimento de pessoal dirigente

Os capitães dos portos são oficiais superiores da Componente
de Força Naval Ligeira nomeados pela AMN.

Artigo 37.º
Provimento de cargos

O provimento dos cargos de pessoal civil e militar da DAM e
dos serviços centrais e desconcentrados é efetuado nos termos
da legislação relevante em vigor.

CAPÍTULO  V
DISPOSIÇÕES  FINAIS

Artigo 38.º
Regulamentação

1.    A regulamentação necessária à implementação dos órgãos
da AMN deve ser adotada no prazo de seis meses.

2.  O exercício das competências exercidas pelos diferentes
serviços envolvidos no exercício da autoridade do Estado
no mar nas capitanias dos portos é regulamentado pelo
Regulamento Geral de Capitanias, a aprovar por decreto
do Governo.

Artigo 39.º
Norma revogatória

1-  É revogado o Diploma Ministerial n.° 49/2019, de 16 de
outubro.

2-   É ainda revogada toda a legislação que contrarie o disposto
no presente diploma.

Artigo 40.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato ao da sua
publicação.

Aprovado em Conselho de Ministros em 15 de julho de 2020.

O Primeiro-Ministro,

_______________
Taur  Matan  Ruak

O Ministro da Defesa,

_______________________
Filomeno da Paixão de Jesus

Promulgado em  21. Set. 2020

Publique-se.

O Presidente da República

_________________________
Dr. Francisco Guterres Lú Olo
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RESOLUÇÃO  DO  GOVERNO  N.°  36 /2020

de  23  de  Setembro

NOMEAÇÃO  DO  PRESIDENTE  E  DE  MEMBRO
SUPLENTE  DO  CONSELHO  GERAL  DO  INSTITUTO

POLITÉCNICO  DE  BETANO

Considerando que o Instituto Politécnico de Betano, adiante
designado por IPB, deve desenvolver a sua missão segundo o
modelo de gestão integrada entre o ensino e a investigação,
aliado às caraterísticas e potencialidades económicas, sociais
e técnicas do País;

Considerando a importância do seu Conselho Geral enquanto
órgão de governação deliberativo da instituição;

Considerando a aceitação da renúncia ao mandato de
Presidente do Conselho Geral do IPB pelo Dr. Armindo Maia,
nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 15.º dos Estatutos
Provisórios do IPB anexos ao Decreto-Lei n.º 45/2016, de 9 de
novembro, que Cria o Instituto Politécnico de Betano e Aprova
os seus Estatutos Provisórios;

Considerando que através da Resolução do Governo n.º 28/
2018, de 19 de dezembro, se nomearam não apenas o Presidente
e dois membros efetivos, mas também três personalidades
externas de reconhecido mérito como membros suplentes do
Conselho Geral do IPB, que representam as ordens
profissionais, os meios religiosos e o setor privado;

Considerando ser de acolher a proposta de nomeação do Dr.
Rui Daniel de Carvalho, atual membro suplente, para Presidente
do Conselho Geral do IPB, atendendo ao prestígio e
reconhecimento de que o mesmo goza junto de múltiplos
setores e ordens profissionais;

Considerando que, em consequência dessa nomeação, tem de
ser nomeado outro membro suplente que ocupe o cargo deixado
vago,

O Governo resolve, nos termos dos n.ºs 6,7 e 8 do artigo 14.º e
do n.º 1 do artigo 15.º dos Estatutos Provisórios do Instituto
Politécnico de Betano, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 45/2016,
de 9 de novembro, o seguinte:

1.    Nomear Rui Daniel de Carvalho como membro e Presidente
do Conselho Geral do Instituto Politécnico de Betano;

2.  Nomear Edmundo Viegas como membro suplente do
Conselho Geral do Instituto Politécnico de Betano;

3.    A presente resolução entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação.

Aprovada em Conselho de Ministros em 9 de setembro de
2020.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro,

_______________
Taur Matan Ruak

RESOLUÇÃO  DO  GOVERNO  N.°  37 /2020

de  23  de  Setembro

NOMEIA  O  SECRETÁRIO  EXECUTIVO  DA
COMISSÃO  NACIONAL  DE  COMBATE  AO  HIV-SIDA

DE  TIMOR-LESTE

Considerando que o Decreto-Lei n.o 13/2013, de 27 de
novembro, criou a Comissão Nacional de Combate ao HIV-
SIDA de Timor-Leste e aprovou o respetivo estatuto;

Considerando que, de acordo com o disposto no n.o 1 do artigo
1.o do referido Estatuto, a “Comissão Nacional de Combate ao
HIV/SIDA de Timor-Leste, abreviadamente denominada CNCS-
TL, é uma entidade pública de coordenação da resposta
nacional multi-setorial ao HIV-SIDA, dotada de personalidade
jurídica, com autonomia administrativa, financeira e patrimonial,
que funciona na dependência do Vice-Primeiro-Ministro”;

Considerando que a alínea b) do artigo 5.o do referido Estatuto
identifica o Secretariado Executivo como um dos órgãos da
Comissão Nacional de Combate ao HIV-SIDA de Timor-Leste;

Considerando que o n.o 1 do artigo 12.o do referido Estatuto
prevê que o “Secretariado Executivo da CNCS-TL é composto
pelo Secretário Executivo, que lidera, coadjuvado por quatro
vogais, especialistas na gestão programática e financeira dos
projetos de combate ao HIV-SIDA”;

Considerando que o n.o 2 do artigo 12.odo referido Estatuto
determina que o “Secretário Executivo é nomeado pelo
Conselho de Ministros, sob proposta do Presidente da  CNCS-
TL”;
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Considerando que, através da Resolução do Governo n.o 2/2014, de 22 de janeiro, o Conselho de Ministros nomeou o Senhor
Dr. Daniel Marçal para o exercício das funções de Secretário Executivo da Comissão Nacional de Combate ao HIV-SIDA de
Timor-Leste;

Considerando a necessidade de reestruturar a Comissão Nacional de Combate ao HIV-SIDA  de Timor-Leste para imprimir  uma
nova dinâmica no combate ao HIV-SIDA de forma a melhor responder aos ensejos do VIII Governo Constitucional;

Considerando as competências técnicas e a experiência profissional demonstradas pelo Senhor  Atanásio de Jesus, o qual há
vários anos exerce a sua atividade profissional na Comissão Nacional de Combate ao HIV-SIDA de Timor-Leste, conforme
consta da nota biográfica publicada em anexo à presente resolução,

O Governo resolve, sob proposta da Presidente do Conselho Nacional da Comissão Nacional de Combate ao HIV-SIDA de
Timor-Leste, nos termos da alínea p) do n.º 1 do artigo 115.º da Constituição da República e do n.o 2 do artigo 12.o do Estatuto
da Comissão Nacional de Combate ao HIV-SIDA de Timor-Leste anexo ao Decreto-Lei n.o 13/2013, de 27 de novembro, o
seguinte:

1.    Nomear o Senhor  Atanásio de Jesus para o cargo de Secretário Executivo da Comissão Nacional de Combate ao HIV-SIDA
de Timor-Leste;

2.   Determinar que a nota biográfica do Senhor  Atanásio de Jesus seja publicada em anexo à presente resolução, dela fazendo
parte integrante;

3.  Revogar a Resolução do Governo n.o 2/2014, de 22 de janeiro;

4.   Determinar que a presente resolução produz efeitos no dia imediato ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho de Ministros em 9 de setembro de 2020.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro,

_______________
Taur Matan Ruak

ANEXO

Nota biográfica do nomeado

CURICULUM VITAE (CV)

IDENTIDADE PESOAL

Naran kompleto : Atanasio de Jesus
Data moris : Bobonaro 07 de fevereiro 1974
Sexo : Mane
Nasionalidade : Timorense
Hela fatin : Becora
No kontaktu : 77983049
Email : atanasiocncstl1@gmail.com
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EDUKASAUN  FORMAL :

- Universidade Emfermagen Geral remata 2003

- Ensino sekundaria St.Paulus Aileu  remata 1995

- Ensino Pre Sekundaria SMPK St Maria Ainaro remata 1991

- Ensino primara SDK Mawi Bobonaro remata 1989

EDUKASAUN NON FORMAL :

- Progrma kursus IMCI konaba atendementu labarik tinan lima mai kraik inklui labarik malnutrisaun iha Instituto Ciensia da
Saude (INS) durante semana rua iha tinan 2005

- Programa ToT konaba Hapara fuma sigaru ka Tobacco Control iha Univesidade Sidney durante semana rua iha tinan
2008

- Programa ToT ba ablidade no komunikasaun moris durante semana rua iha dili fasilita husi Ministerio da Saude

- Programa kurso ba moras endemic dicease durante fulan 6 iha Dili fasilita husi Ami France

- Programa kurso HIV/AIDS durante semana rua fasilita husi Unicef

- ToT ba abilidade komunikasaun  ba ema infektado HIV-SIDA durante semana rua iha Dili Fasilita husi WHO ho Unicef

- Partisipa Seminar Internasioal konaba HIV-SIDA iha Cambodia, Philipina, Australia no Indonesia

EXPRIENSIA  SERVISO  PROFESIONAL :

OSPITAL  REFERAL  MALIANA.  Hahu no remata 2004-2006

       Pozisaun : EMFERMEIRO  GERAL

      Serviso save mak hanesan:

- Atende pasiente nebe mak tama sai

- Halo anamneces ba pasiente foun nebe mak tama

- Atendementu no tratamentu ba pasiente nebe mak baixa iha sala interna

- Atende mos pasiente urgente

- Halo relatorio ka hand over pasiente ba kolega dinas foun

CRS  Hahu no Remata  2006- 2008

      Pozisaun : Oficer Treinador ba promosaun Saude

     Serviso Save mak hanesan :

- Dezenvolve materia treinamentu ba programa promosaun saude Hygiene

- Halo kordenasaun iha baze hodi halo rekrutamentu Fasilitator Saude ka Voluntario saude

- Fo treinamentu ba FS (Fasilitator saude) ka  voluntario

- Akompanha FS tama sai uma hodi amostra personal Hygiene nebe mak diak ba komunidade

- Enkontro regular ho ministerio da saude liliu departamentu promosaun saude hodi implementa programa hamutuk

- Halo relatorio ba supervisor
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CARITAS  DILI   Tinan hahu no remata 2008-2011

       Pozisaun : MANAGER GERAL   ba programa tolu : Programa TBC, Programa HIV/AIDS, no Programa Tobacco  Control

      Serviso save mak hanesan:

PROGRAMA  TBC :

- Dezenvolve plano annual ba programa TB no dezevolve proposta annual nian inklui relatorio annual  ba doadores
- Hanesan Gestor programa Orienta field stad ho staf officer implementa plano nebe plania tia ona hanesan Rekrutamentu

ba voluntario suco iha baze hodi halo kapasitasaun ba voluntario sira iha postu,suco, no aldeia
- Fo treinamentu ba voluntario sira konaba prenvensaun ou kombate micobacteriun tubercloze ba nia an rasik, familia, no

komunidade
- Hanorin Voluntario  oinsa atu bele foti sampel ka kaben tasak husi ema
- Organiza enkontro ho voluntario sira konaba deteksaun kazu TBC
- Organiza enkontro ho autoridade local no serviso saude munisipio hodi kolabora  hamutuk
- Kada fulan tolu halo enkontro evaluasaun  regular ho Ministerio da saude Munisipio no saude Posto konaba atinjimentu

deteksaun kazu TB
- Halo Monitorizasaun no Evaluasaun ba Implementasaun aktividade Field Staff iha baze

PROGRAMA   HIV/SIDA :

- Hanesan Gestor programa: Orienta field stad ho staf officer implementa plano nebe plania tia ona
- Fo treinamentu ba voluntario sira konaba prenvensaun ou kombate HIV/SIDA ba nia an rasik, familia, no komunidade
- Hanorin Voluntario oinsa atu labele halo diskriminasaun ba ema nebe mak afeitado HIV/AIDS
- Organiza enkontro ho voluntario sira konaba programa nebe implementa tia ona no halo evaluasaun konaba

implementasaun programa iha baze
- Organiza enkontro ho autoridade local no serviso saude munisipio hodi kolabora hamutuk iha prevensaun HIV/AIDS
- Kada fulan tolu halo enkontro evaluasaun ho Ministerio da saude Munisipio no saude Posto konaba aktividade voluntario

nebe Caritas Dili recruta iha baze
- Halo Monitorizasaun no Evaluasaun ba Implementasaun aktividade Field Staff iha baze

PROGRAMA  TOBACCO  CONTROL :

- Intrudusaun Programa foun ba Ministerio da Saude liliu Programa Non Contioza ou Non CDC iha Ministerio da Saude
nebe Caritas Implementa

- Halo enkontro ho Ministerio da saude no WHO konaba Implementasaun programa Tobacco Control iha Caritas
- Halo  kordenasaun iha nivel Ensino Suprior ka Universidade  atu nunee hodi fo prioridade ba programa Tobacco Control

atu  labele fuma iha fatin publiko
- Organiza seminar Nasional ba nivel ensino universidade konaba bandu atu labele fuma iha fatin public
- Advokasia ho nivel altu atu tau iha lei ruma hodi regula sidadaun hotu hotu bele banati.

CCT/NCBA : hahu no remata 2010-2011

       Pozisaun: Sub. Manager ba  Qualidade Programa & programa dezenvolvementu

       Serviso save mak hanesan :

- Jere Programa no dezenvolve programa foun hanesan saude Reproduktiva ba mane
- Kontinua implementa saude reproduktiva ba inan sira nebe presija atu tau Planiamentu famialia (KB)
- Kontinua implementa programa saude Nutrisaun ba labarik tinan lima mai kraik
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- Kontinua halo tratamentu ba komunidade toos  nain iha area kafe nian

- Kontinua halo monitorizasaun ba programa nebe mak implementa ona

- Kros chek ba emfermeiro ou parteira ka aliado tekniko saude, liliu equipamentus saude reproduktiva nebe mak iha

- Organiza  enkontro ho Ministerio da Saude Munisipio hodi kolabora hamutuk iha programa nebe parseiro CCT/NCBA

implementa

- Joint monitorizasaun no evaluasaun ho pasrseiro doadores no Ministerio da saude ba programa nebe mak implementa

tia ona husi CCT /NCBA

KOMISAUN  NASIONAL  LUTA  HASORU  HIV/AIDS (KNLHS)  hahu no remata 2011-2013

        Pozisaun: SEKRETARI GERAL INTERINO KNLHS -TL

       Serviso save mak hanesan:

- Henesan gestor iha institusaun orienta no kordena aktividdade institusaun nia ho parseiro dezenvolvementu, parseiro
NGO international, no Ministerio da Saude inklui NGO local sira hotu

- Halao  kordenasaun ho parseiro implementador sira hotu liliu iha programa prevensaun HIV/AIDS

- Enkontro regular ho Ministerio da saude konaba programa prevensaun HIV/AIDS nebe mak implementa tia ona iha baze

- Organiza enkontro membro board hodi aprova aktividade implementasaun annual no relatorio I Quartel, II Quartel, III
Quartel no annual nian

- Halo akta  reniaun Konselho Nasional Board nian hodi aprova aktividade nebe mak implementa tia ona

- Halo enkontro advokasia ho entidades hotu- hotu hodi tau atensaun ba prenvensaun Virus HIV/AIDS

- Kordena ho Ministerio da Saude Dezenvolve Statuto KNLHS hodi sai mos institusaun independente husi parte saude
nian

- Jere programa nebe mak iha tia ona

- Organiza enkontro regular ho parseiro implementador sira

- Partisipa evento internasional nebe mak parseiro dezenvolve sira organiza iha nasaun liur hanesan  Indonesia, China,
Thailand, Cambodia , India, Australia Sydney no seluk-seluktan

- Sai mos orador international ba programa HIV/AIDS iha India, Cambodia,Indonesia no Australia Sydney no Philipina.
Matery nebe mak hau aprezenta mak hanesan: Politika no strategia prevensaun HIV/AIDS National Aids Comission
(NAC) iha iha Timor Leste ba nasaun sira nebe mak infektado HIV ass.

IHA  TINAN  2013 PROSESU STATUTO KOMISAUN NASIONAL LUTA HASORU HIV-SIDA (KNLHS)

- Halo kordenasaun ho Juridiko Ministerio da Saude hodi dezenvolve statuto no dekreito lei konaba institusaun CNCS-TL

- Organiza no kordena  membro board KNLHS nian hodi aprezenta  statuto no husu input husi dirasaun ida idak hodi  halo

apresiasaun

- Aprezenta draff statuto ba konselho dirasaun hodi hetan input ruma antes hato’o ba konselho Ministro

- Kordena ho juridiko konselho Ministro hodi alista statuto KNLHS nian hodi halo agenda iha konselho Ministro

- Aprezenta statuto iha konselho ministro hodi  aprova  ho dekreito lei no: 13/27nov/2013  ohin loron institusaun nee

hamrik ho statuto no dekreito lei
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COMISAUN  NASIONAL  DE  COMBATE  AO  HIV-SIDA  CNCS-TL  hahu 2013-2018

       Pozisaun: VOGAL PREVENSAUN & EDUKASAUN  HIV-SIDA

       Serviso Save mak hanesan:

- Dezenvolve plano annual nebe mak atu implemeta iha Dirasaun Prevensaun & Edukasaun HIV-SIDA

- Organiza staff hodi tau ideia hamutuk hodi dezenvolve programa foun no hanoin foun ruma nebe mak atu implementa

- Jere Staff iha Dirasaun Prevensaun & Edukasaun no orienta atu implementa programa sira nebe mak planeia tia ona

- Sai mos orador ba seminar nasional nebe mak organiza husi parseiro dezenvolvementu no parseiro Agensia sira hanesan
WHO,UNDP,UNFPA COICA no seluk seluktan

- Enkontro regular ho Funsionario sira konaba implementasaun aktividade nebe mak  staf sira implementa tia ona

- Organiza enkontro regular ho parseiro konaba nomero infektado nebe mak kada loron aumenta ba bebeik

- Organiza enkontro regular ho  membro board hodi aprova aktividade sira hotu nebe mak atu implementa no implementa
tia ona

- Organiza Enkontro regular ho Ministerio da Saude no update dadus HIV/AIDS

MINISTERIO  SOLIDARIEDADE  SOSIAL  E  INCLUZAUN

      POSIZASAUN : Tekniko  Administrasaun no Planiamentu Gabinete Ministra Sosial

      Serviso Save mak hanean:

- Dezenvolve plano aktividade serviso gabinete Ministra Solidariedade Social

- Halo plano orario visita SE. Ministra ba iha Munisipio ka iha Dili laran

- Kordena ho Oficial Munisipio hodi simu SE. Ministra nebe mak atu visita ba nee

- Jere Administrasaun Gabinete SE. Ministra nian

Konesemento Konaba Lingua bele hakerek lee no koalia :

- Tetun Koalia Hakerek Lee
- Portugues Koalia Hakerek Lee
- English Koalia Hakerek Lee
- Bahasa Indonesia Koalia Hakerek Lee

RESUMO  BADAK:

- Presiza haklean no halo luan liutan programa  hodi dezenvolve  Aktividade prevensaun  HIV-SIDA  ba iha komunidade
iha ita nia nasaun ida nee

- Presisa loby  no buka fundus husi  Parseiro Dezenvolvementu, no parseiro agensia mak hanesan: COICA, Comisaun
Eroupa,JICA,  USAIDA, Parseiro Agencia mak hanesan: WHO, UNDP, UNFPA, no unicef.no Parseiro NGO
Internasional, sira konaba  programa HIV-SIDA iha ita nia nasaun

- Presiza serviso hamutuk ho parseiro NGO international no parseiro dezenvolvementu sira seluk  hodi kapasita funsionario

- Presiza aprezenta dadus infektado HIV ba iha konselho Ministro hodi nunee membro governo sira mos  hatene situasaun
iha ita nia nasaun ida nee
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- Presiza mos aprezenta Problema HIV ba iha Parlamento Nasional atu nunee Membro Parlamentu Nasional mos bele
hatene Infektado HIV –SIDA iha ita nia nasaun

- Tenke iha lina kordenasaun nebe mak forte ho Ministerio da saude, Parseiro agensia, parseiro dezenvolvementu, NGO
internasional no NGO  Nasional sira hotu hodi koalia konaba problema HIV-SIDA ihaTimor Leste

- Re-ativa konselho Nasional Board hodi aprova aktividade komisaun Nasional de Kombate ao HIV-SIDA nebe durante
nee la funsiona

Dili, 01 de Setembro 2019

Atanasio de Jesus
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DIPLOMA  MINISTÉRIAL  NO.°:  33 /2020

Loron  23, Fulan Setembro

MAXIMIZA  UTILIZASAUN  RADIO  FREQUENCIA SPEKTRUM  IHA  TIMOR-LESTE

Haktuir kompetensia Ministeriu Transportes no Komunika-soens atu formula, dezenvolve no asegura implementasaun no
ezekusaun kuadru legal regulador nian iha setor Komunikasoens tuir artigu 3 Dekretu-Lei no.6/2019, 3 Abril, Organica MTC. Iha
setor ne’e, Ministeriu formula política kona ba maximiza utilizasaun radio frequencia spectrum iha Timor-Leste ba regulador
katak Autoridade Nacional Comunicações iha knaar tutela no supervizaun ezekusaun Dekretu Lei no.15/2012 kona ba
Regulamentasaun setor Telekomunikasoens.

Misaun no politika Ministeriu iha ne’e atu hametin konetividade populasaun no Governu ba oportunidade dezenvolvimentu
Nasaun nian ho rede Teknolojia komunikasoens ida seguru, dignu no ho konfiansa. Tan ne’e mak Resolução do Governo n.º
21/ 2011, de 24 de Junho, iha Política Nacional de Telecomunicações, Timor-Leste nakloke aan ba liberalizasaun setor
telekomunikasoens tuir obrigasaun ne’ebe hatuur iha União Internacional das Telecomunicações liu husi Resolução do
Parlamento Nacional nº 6/2009 de 25 de Março, kona ba adezaun nudar membru ba União Internacional das Telecomunicações
ho adesão Anexo II Convensaun ITU nian liu-liu kona ba promosaun asesu universal ho forsa pozitivu ba transformasaun dijital
iha Timor-Leste.

Ministeriu haktuir mos dinamika política Governu ne’ebe dadauk ne’e hare liu ba redusaun impaktu ekonómiku negativu ho
rekuperasaun ekonomiku rezultadu husi moras pandemia COVID19 iha Resolução do Governo n.°12/2020 de 31 de Março, ho
mandatu ida mai Ministeriu tutela atu negosia ho operadores Comunicações eletrónicas liu husi akordu ne’ebe nesesariu atu
asegura kontinuidade prestasaun servisu ezistente sira hotu.

Ho konsiderasoens hirak ne’e hotu mak, Ministru Transportes no Komunikasoens, manda tuir artigu 117.º, n.º 2, alínea a)
Konstituisaun RDTL no tuir artigu 35.º Decreto-Lei nº 6/2019 de 3 de Abril, Orgânika Ministériu Transportes no Komunikasoens,
hatuur definisaun regras sira iha mai ne’e:

 Artigu 1
Objetivu

1.   Dezignasaun utilizasaun ondas radioelétricas ka spectrum used iha Timor-Leste sei halao liu husi atribuisaun lisensa no
kontratu utilizasaun spectrum tuir nessessidades operadores ezistente.

2.   Maximiza utilizasaun frekuensia spectrum iha Timor-Leste liu husi aplikasaun artigu 61 lisensiamentu spektrum radiofrequencia
iha Dekretu Lei no.15/2012 komplementa ho artigu 41 ho artigu 44 Konstituisaun Uniaun Telekomunikasoens Internacional
ka ITU iha mahon Ministeriu tutela atu dezenvolve polítika Governu tuir prioridade ne’ebe asegura avansu teknolojia
servisu operador komunikasoens sira nia prestasaun servisu ezistente bele iha kontinuidade.

Artigu 2
Kobertura Aplikasaun

1.   Utilizasaun spektrum nia frequência sei determina bazeia ba Konvensaun ITU nian ne’ebe Timor-Leste admite no jere
dadauk husi Regulador liu-liu frekuensia sira ne’ebe menos 3000 GHz nia aprovasaun lisensa sei halao liu husi Regulador ho
supervizaun Ministru Tutela.

2.   Ministeriu formula Politika ne’e ba regulador atu maximiza utilizasaun frekuensia rezerva husi spektrum ne’ebe iha ba
operadores ezistente sira ne’ebe hato’o ona pedidu atu selebra akordu utilizasaun spektrum tuir prinsipiu komplementaridade.

Artigu 3
Prinsipiu komplementaridade

Diploma ne’e hatuur prinsipiu komplementaridade katak sei aplika mos adaptasaun husi efeitu artigu 41 ho efeitu artigu 44 husi
Konstituisaun ITU nian ba iha knaar Autoridade Nacional Comunicações iha sira nia implementasaun Dekretu Lei no.15/2012
kona ba regulamentasaun setor Telekomunikasoens.
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Artigu 4
Maximiza rezerva Spektrum tuir Prioridade Governu

1.   Haktuir konstituisaun ITU ho efeitu aplikasaun artigu 41 iha tuir mai ne’e, setor telekomunikasoens Timor-Leste hatuur ona
katak Governu goja nia direitu hodi fo prioridade iha pratika, bazeia ba pedidu espesifiku operador ida.

a) REF: Constitution of the International Telecommuni-cation Union, “ARTICLE 41 Priority of Government
Telecommunications, (192) Subject to the provisions of Articles 40 and 46 of this Constitution, government
telecommunications [see Annex to this Constitution, No. 1014] shall enjoy priority over other telecommuni-cations to
the extent practicable upon specific request by the originator.”

2.   Ho aplikasaun artigu 44 konstituisaun ITU 2019, Tutela fo prioridade hodi superviziona Autoridade Nacional Comunicações
ne’ebe hatuur Regulamentu Radiofre-quencia ida ne’ebe hametin jestaun uzu no fo prioridade hodi maximiza servisu nessesariu
ba promosaun no adaptasaun Timor-Leste ho teknolojiku ne’ebe avansadu no lais.

a) Constitution of the International Telecommunication Union, ARTICLE 44 Use of the Radio-Frequency Spectrum and of
the Geostationary-Satellite and Other Satellite Orbits (1) Member States shall endeavour to limit the number of frequencies
and the spectrum used to the minimum essential to provide in a satisfactory manner the necessary services. To that end,
they shall endeavour to apply the latest technical advances as soon as possible. (2) In using frequency bands for radio
services, Member States shall bear in mind that radio frequencies and any associated orbits, including the geostationary-
satellite orbit, are limited natural resources and that they must be used rationally, efficiently and economically, in
conformity with the provisions of the Radio Regulations, so that countries or groups of countries may have equitable
access to those orbits and frequencies, taking into account the special needs of the developing countries and the
geographical situation of particular countries.”]

Artigu 5
Tama ba vigora

Diploma ne’e hahu tama ba vigora iha data nia asinatura ho tuir kedas nia loron divulgasaun.

Publika husi.

José Agustinho da Silva
Ministru Transportes no Komunikasoens


